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O  Programa  Nacional  de  Assistência  Estudantil  (PNAES)  foi  criado  com  a  finalidade  de 
democratizar o acesso e favorecer a permanência do aluno no ambiente escolar por meio da 
concessão de benefícios diversos que supram suas necessidades básicas. O PNAES concede, 
também,  incentivos  de  cunho  pedagógico  e  sociais  para  que  os  alunos  tenham  êxito  no 
percurso  educacional.Com  base  no  conhecimento  dessa  política  pública,  buscou­se  nesse 
estudo  analisar  o  Programa  de  Assistência  Estudantil  do  Instituto  Federal  de  Educação, 
Ciência  e Tecnologia do Norte de Minas Gerais  –  IFNMG no que  tange  à  forma como  foi 
implementado,a  partir  do  olhar  da  gestão,  dos  profissionais  que  são  responsáveis  pela  sua 
execução e dos alunos atendidos/beneficiados, buscando conhecer  a visão que esses    atores 
possuem  em  relação  a  essa  importante  ferramenta  de  inclusão  social  na  educação.  Os 
objetivos  específicos  almejados  foram:  realizar  levantamento  (mapeamento)  das  formas  de 
implementação  do  PNAES  nos  IFs;  caracterizar  o  Programa  de  Assistência  Estudantil  do 
IFNMG e sua implementação; identificar os aspectos relevantes, fragilidades e implicações da 
metodologia  deste;  investigar  a  percepção  do  aluno  atendido  pelo  Programa  de Assistência 
Estudantil do IFNMG/Campus Pirapora quanto à sua forma de execução e a participação dele 
no referido Programa e, por fim, propor mudanças na metodologia de execução do Programa 
a  partir  dos  resultados  da  pesquisa.  Este  estudo  caracteriza­se  como  uma  pesquisa 
participante, de cunho qualitativo e quantitativo, bibliográfica e documental. As ferramentas 
utilizadas  para  a  coleta  de  dados  foram  o  questionário,  grupo  focal  e  entrevista 
semiestruturada.  Estabeleceu­se  como  hipóteses  as  seguintes  premissas:  a  metodologia 
adotada  pelo  IFNMG,  quanto  ao  Programa  de  auxílios,  tem  aspectos  falhos  que  geram 
lentidão  no  processo,  sobretudo,  no  atendimento  do  aluno  em  situação  de  vulnerabilidade 
socioeconômica;  a  ausência  de  um  sistema  informatizado  contribui  para  a  morosidade  da 
seleção,  dificultando  assim,  o  acompanhamento  da  frequência  mensal  dos  alunos  e, 
consequentemente,  o  pagamento  dos  auxílios;  a  realização  de  entrevista  no  processo  é 
relevante  para  uma  seleção  mais  justa  e  contribui  para  o  levantamento  de  demandas  para 
outros  serviços  da Assistência  Estudantil;  a  avaliação  da  execução  anual  do  Programa  nos 
Campi  é  frágil,  sem  uma  sistematização  dos  dados  de  forma  científica;  a  ausência  de  um 
espaço para  representação discente  não possibilita  a  participação,  sugestões  e  contribuições 
quanto  à  operacionalização  do  Programa  pelo  público­alvo.  Obteve­se  como  resultado  da 
pesquisa à afirmação de algumas premissas, por exemplo, há o consenso de que o Programa 
não  tem  cumprido  totalmente  sua  função  por  causa  de  impasses  como  morosidade  e 
burocracia na seleção, e isto, é devido à ausência de um sistema informatizado e escassez de 
recursos  humanos,  além  do  atraso  dos  pagamentos  mensais.  Portanto,  a  metodologia  de 
implementação  do  PNAES  no  IFNMG  precisa  ser  revista  em  razão  dos  pontos  falhos 
apontados, objetivando o aperfeiçoamento de seu processo e, por conseguinte, a melhoria dos 
serviços prestados aos alunos. Neste sentido, o produto técnico dessa pesquisa é uma proposta 
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regarding the way it was implemented, from the look of management, professionals who are 
responsible  for  its  implementation  and  the  students  served  /  benefit,  seeking  to  know  the 
vision  that  these  characters  have  in  relation  to  this  important  tool  for  social  inclusion  in 
education. The desired specific objectives were to carry out a survey (mapping) of the forms 
of  implementation of PNAES  in  IF’s;  characterize  the Student Assistance Program IFNMG 
and  its  implementation;  identify  relevant  aspects,  weaknesses  and  implications  of  this 
methodology; investigate the perception of students attended the Student Assistance Program 
IFNMG  / Campus Pirapora  in  form of  execution  and  his  participation  in  the  Program  and, 
finally, to propose changes in program implementation methodology from the search results. 
This  study  is  characterized  as  a  participant  research,  qualitative  and  quantitative  nature, 
literature  and  documents.  The  tools  used  for  data  collection  were  the  questionnaire,  focus 
group  and  semi­structured  interview.  It  was  established  as  the  following  assumptions 
assumptions:  the methodology  adopted  by  IFNMG,  as  the  aid  program,  has  flawed  aspects 
that generate slowness in the process, especially in the care of the student in socioeconomic 
vulnerability;  the  absence  of  a  computerized  system  contributes  to  the  slow  selection,  thus 
making  it  difficult  to monitor  the monthly  frequency of  students  and hence  the payment of 
aid;  the  interview  of  accomplishment  in  the  process  is  relevant  to  a  fair  selection  and 
contributes to raising demands for other services of the Student Assistance; the evaluation of 
the  annual  implementation  of  the  program  in Campi  is  fragile without  a  systematization  of 
data in a scientific manner; the lack of a space for student representation does not allow the 
participation,  suggestions  and  contributions  on  the  implementation  of  the  program  by  the 
target  audience.  It  was  obtained  as  a  result  of  research  the  claim  of  some  premises,  for 
example, there is a consensus that the program has failed to fulfill fully its function because of 
deadlocks  and delays  and bureaucracy  in  check,  and  this  is due  to  the  absence of  a  system 
computerized and shortage of human resources in addition to the delay of monthly payments. 
Therefore,  the  implementation  methodology  of  PNAES  in  IFNMG  needs  to  be  revised 










Figura  2:  Área  de  abrangência  do  Instituto  Federal  do  Norte  de  Minas  Gerais  por 
microrregião..............................................................................................................................38
Figura 3: Área de abrangência do IFNMG­Campus Pirapora.................................................43
Figura  4:  Mapa  Distribuição  geográfica  dos  Institutos  Federais  de  Educação  Profissional, 
Científica e Tecnológica ­ IFs, por região.................................................................................57







Gráfico  3:  Transparência  do  processo  de  seleção  dos  alunos  para  recebimento  dos 
auxílios da AE....................................................................................................................90
Gráfico  4:  Satisfação  ou  insatisfação  quanto  ao  período  de  inscrição  (tempo 
disponível)...........................................................................................................................91











































































2.1  PANORAMA  DA  ASSISTÊNCIA  ESTUDANTIL  NO  BRASIL:  CONCEPÇÕES, 
DIMENSÕES..............................................................,,,,,,,,,,,,,,,........................................................20


















5.2  A  IMPLEMENTAÇÃO  E  EXECUÇÃO  DO  PROGRAMA  DE  ASSISTÊNCIA 
ESTUDANTIL  NO  IFNMG  SOB  A  ÓTICA  DA  GESTÃO  E  EQUIPE  DE 
EXECUÇÃO.............................................................................................................................63











APÊNDICES  A: Memorando  de  solicitação  de  Autorização  para  utilização  dos  dados  do 
questionário  socioeconômico  dos  alunos  inscritos  no  edital  04/2015  do  Programa  de 
Assistência  Estudantil  do  Campus 
Pirapora...................................................................................................................................115
APÊNDICES B:  Autorização para utilização dos dados do questionário socioeconômico dos 




APÊNDICE  E:  Questionário  “Percepção  do  beneficiário  do  PAE­IFNMG­Campus 
Pirapora/2015..........................................................................................................................119
APÊNDICE  F:Termos  de  Consentimentos  Livre  e  Esclarecido:  Alunos,  Gestão  e  Grupo 
Focal........................................................................................................................................127






mais  ampla,  se  constitui  em  eixo  para  compreensão  do  caráter  e  do  sentido  dos  processos 
educacionais  que  ocorrem  na  sociedade  e,  de  modo  particular,  na  escola”.  A  política 




diferentes  em  seus  contextos  históricos.  O  panorama  atual  que  foi  delineado  a  partir  da 
Constituição  Federal  ­  CF  de  1988  (BRASIL,  1988)  que,  em  seu  artigo  205,  pontua  a 
Educação  como  direito  de  todos,  dever  do  Estado  e  da  família,  e  que  será  promovida  e 
incentivada com a colaboração da sociedade visando o pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo  para  o  exercício  da  cidadania  e  sua  qualificação  para  o  trabalho.  A  CF  evidencia 
ainda, como princípio a seguir, a igualdade de condições de acesso e permanência na escola. 










regulamentado  um  programa  pelo  Ministério  da  Educação,  o  Programa  Nacional  de 
Assistência Estudantil­ PNAES. Tal Programa constitui­se como uma política pública que tem 
a  finalidade de ampliar  as condições de permanência dos  jovens na escola.   Dentre os  seus 
objetivos,  destacam­se  o  de  minimizar  os  efeitos  das  desigualdades  sociais  e  regionais  na 





2010,  passaram  executar  o  PNAES.  No  entanto,  a  forma  de  implementação  não  foi 
sistematicamente orientada, cabendo a cada instituição de ensino, desde que respeitassem as 




















­  Caracterizar  o  Programa  de  Assistência  Estudantil  do  IFNMG  e  sua 
implementação;
­  Identificar  os  aspectos  relevantes,  fragilidades  e  implicações  da  metodologia  de 
implementação do Programa de Assistência Estudantil adotada pelo IFNMG;
­ Investigar a percepção do aluno atendido pelo Programa de Assistência Estudantil 













­ A  realização de entrevista no processo é  relevante para uma seleção mais  justa e 
contribui para o levantamento de demandas para outros serviços da Assistência Estudantil;








problemática  supracitada  é  demonstrar  as  inquietações  que  surgiram  a  partir  de  realidades 






Concepções, Dimensões  e  apresenta  –brevemente­  o  histórico  da Assistência  Estudantil  no 
Brasil e sua inserção nos Institutos Federais de Educação. Segue­se com uma discussão sobre 
o ciclo das políticas públicas e o PNAES, onde há um destaque para a fase de implementação.
Na  seção  3  é  feita  uma  contextualização  do  local  da  pesquisa,  a  partir  dos  aspectos 
sociodemográficos do IFNMG, aborda dados dos Campi Montes Claros e Pirapora e é  feita 
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uma  caracterização  do  PNAES,  a  descrição  e  aspectos  gerais  de  sua  implementação  na 
instituição.
Já  na  seção  4,  caminhos  metodológicos,  é  abordado  a  metodologia  que  norteou  a 
pesquisa em seus aspectos qualitativos e quantitativos, procedimentos e tratamento dos dados. 
A  seção 5,  análise  e discussão dos dados da pesquisa  empírica,  está  subdividida  em 
quatro partes, sendo elas: apontamentos sobre as formas de implementação do PNAES nos 38 
IFs do Brasil; a implementação e execução do Programa de Assistência Estudantil no IFNMG 





metodologia  de  implementação  do  Programa  e  o  esboço  de  um  Sistema  Integrado  de 
inscrição, monitoramento e avaliação da Assistência Estudantil no IFNMG. 
O  trabalho  se  encerra  com  as  Considerações  Finais  onde  se  faz  uma  síntese  dos 








compreendida  como  política  social.  Cavalheiro  (2013)  elaborou  em  sua  dissertação  de 
mestrado, um quadro (Definições sobre Assistência Estudantil, p. 27/28) elencando o conceito 
de 10 autores no período de 2000 a 2012. Ele sintetiza bem o panorama conceitual.
Lima  (2000,  s.n)  com  base  da  discussão  de  proteção  social  de  Sposati  (1997) 
apresenta o conceito: 
Entendemos  assistência  como  a  possibilidade  de  proteção  social  através  de 
subsídios, apoio, orientação, referência. Esta relação de proteção social ocorre tanto 
nas  relações  informais  de  famílias,  de  parentesco,  entre  outras,  quanto  através  de 
uma  legislação  social  que  garanta  direitos  e  exija  que  o  Estado  arque  com  um 
conjunto  de  serviços  e  benefícios.  As  garantias  sociais  asseguradas  pelo  Estado 
conformam  o  que  se  denomina  de  seguridade  social  ou  a  garantia  da  cidadania 
plena, com direitos de proteção social garantidos a todos. (LIMA, 2000, s.n)
Já  Araújo  e  Bezerra  (2007,  p.5)  afirmam  que  a  Política  de  Assistência  Estudantil 
“vem sendo redefinida e marcada por uma profunda deterioração em seus programas básicos 





Na  perspectiva  de  programa  de  apoio,  direito  social  e  política  essencial  insertos  na 
tríade de  ensino,  pesquisa  e  extensão, Faro  (2008)  considera  a Assistência Estudantil  como 
estratégia de atendimento aos alunos em vulnerabilidade socioeconômica: 
A  política  de  Assistência  Estudantil  consiste  em  um  conjunto  de  princípios, 
objetivos  e  diretrizes  e  métodos  que  orientam  a  estratégia  institucional  de 
provimento e soluções às necessidades do estudante em situações de vulnerabilidade 
[...],  materializando­se  em  um  amplo  programa  de  apoio,  atualmente  em  várias 
frentes  e  desenvolvendo­se  de  modo  intersetorial,  possibilitando  acesso, 





Estudantil  com vista  à  inclusão pela  educação ao  argumentar que o  compromisso  social  do 
Estado  com  os  alunos  deve  estar  não  só  no  acesso,  mas  também  na  garantia  de  sua 
permanência através desta política pública, tornando­a necessária. 
Em  seu  trabalho,  Nascimento  (2010,  p.1)  contribui  para  o  cumprimento  do 







concepção  transforma  a  Assistência  Estudantil  em  uma  política  de  “combate  à 
pobreza” [...] no interior da universidade (CISLAGHI; SILVA, 2011, p. 16).
Nessa discussão, Souza  (2011) pondera que  a Assistência Estudantil  como política 
social inscrita no capitalismo tem natureza contraditória já que tanto pode ser um espaço de 
concretização  de  direitos  e,  ao  mesmo  tempo,  ser  funcional  à  acumulação  do  capital  e  à 
conservação do status vigente. 
A UNE (2011) apresenta uma visão ampliada e enxerga as políticas de Assistência 
Estudantil  como  um  direito  social  e  como  a  garantia  política  de  cidadania  e  dignidade 
humana. Nesse  sentido,  ela  deve  estar  inserida  na  práxis  acadêmica,  com  ações  articuladas 
com o ensino, a pesquisa e a extensão. Em consonância com essa concepção Silveira reforça 
que,






(i) A  Assistência  Estudantil,  enquanto  política  social,  destinada  a  um  público 
específico; 
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(ii) Crítica à Assistência Estudantil,  como uma ação  focalizada de enfrentamento 
da pobreza, com proliferação de bolsas de transferência de renda aos estudantes; 
(iii) A  Assistência  Estudantil,  como  um  esforço  para  prover  condições  de 
equiparação  de  oportunidades  aos  estudantes  no  ensino  universitário,  de  forma  a  amparar 
estudantes em vulnerabilidade social;
(iv) A  Assistência  Estudantil,  como  um  programa  de  apoio  junto  às  políticas 
institucionais no âmbito da Educação;
(v) A Assistência Estudantil vista como assistência social na universidade. 
A  mesma  autora  destaca  ainda  que  o  ponto  de  intercessão  entre  os  autores  é  o 
entendimento da Assistência Estudantil como direito social, inserida na política de Educação 
pública,  com  o  propósito  de  enfrentar  as  desigualdades  sociais  na  perspectiva  de  uma 
equidade, porém, as ações desenvolvidas ainda são focalizadas. 
Nessa lógica, a Assistência Estudantil, segundo Alves (2002) e Costa (2009), visa a 
apoiar,  através  de  transferências  diretas  de  recurso  financeiro  e/ou  por meio  de  serviços  e 
atendimentos, os estudantes de baixa condição socioeconômica, favorecendo sua permanência 
e a redução dos trancamentos e evasão.
Neste  trabalho,  compartilhamos  da  perspectiva  de  Assistência  Estudantil  pontuada 
por Vasconcelos (2010) e Souza (2011):
A  Assistência  Estudantil,  enquanto  mecanismo  de  direito  social,  tem  como 
finalidade  prover  os  recursos  necessários  para  transposição  dos  obstáculos  e 




A  Assistência  Estudantil  [...]  transita  em  todas  as  áreas  dos  direitos  humanos, 
compreendendo  ações  que  proporcionem  desde  as  ideais  condições  de  saúde,  o 
acesso aos instrumentais pedagógicos necessários à formação profissional, nas mais 
diferentes  áreas  do  conhecimento,  o  acompanhamento  às  necessidades  educativas 
especiais, até o provimento dos recursos mínimos para a sobrevivência do estudante, 
tais como, moradia, alimentação,  transporte e  recursos  financeiros  (SOUZA, 2011, 
p. 3, grifo nosso).
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Essas  definições  estão  alinhadas  na  concepção  (i)  da  Assistência  Estudantil  na 
condição  de  política  social  bem  como  o  disposto  no  Programa  Nacional  de  Assistência 
Estudantil ­PNAES­ que orienta e regula as ações atualmente desenvolvidas nos IFs. 
2.2  A  ASSISTÊNCIA  ESTUDANTIL  NO  BRASIL:  BREVE  HISTÓRICO,  AMPARO 
LEGAL E SUA INSERÇÃO NOS INSTITUTOS FEDERAIS DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA­ IFs
Em  termos  históricos,  a  Assistência  Estudantil  no  Brasil  tem  seu  registro  legal  a 
partir  da  Constituição  de  1934,  na  qual  o  Estado  destinou  recursos  para  a  aplicação  em 
auxílios  a  alunos  necessitados.  Já  a  Constituição  de  1946  (BRASIL,  2014)  em  relação  à 
assistência aos estudantes, definiu em seu artigo 172 que cada sistema de ensino deveria ter, 
obrigatoriamente,  serviços  de  assistência  educacional  de modo  a  garantir  o  sucesso  escolar 
dos alunos necessitados. 
Na  década  de  60,  a  Lei  de  Diretrizes  e  Bases  da  Educação  Nacional.  4.024 




de  Educação­MEC  com  o  objetivo  de  implementar  melhorias  nos  atendimentos  aos 




sucateamento  das  universidades,  minimização  de  recursos  e  capital  para  custeio  e  de 
descompromisso do Governo Federal. Neste contexto de pressão, é criado, em 1987, o Fórum 
Nacional de Pró­Reitores de Assuntos Estudantis  e Comunitários  (Fonaprace) que passou  a 
fomentar o desenvolvimento de ações de Assistência Estudantil. No entanto, a década de 90 é 




 Em 2001,  em  termos  regulatórios,  é  criado o Plano Nacional  de Educação  (PNE) 
que  tem  como  um  dos  seus  objetivos  a  melhoria  na  qualidade  de  ensino  e  redução  da 
desigualdade  social  no  acesso  e  permanência  na  escola.  O  PNE  também  estimulava  as 
instituições  públicas  para  criarem  bolsas­trabalho  para  os  estudantes  que  obtivessem  bom 
desempenho acadêmico.
Neste  percurso,  o  Fonaprace  com  seu  trabalho  nas  instituições  de  ensino  superior, 
discussão  e  fortalecimento  das  ações  a  partir  de  pesquisas  do  perfil  dos  estudantes  das 
universidades  brasileiras  realizadas  em  1996,  1997,  2003,  2004  e  2010  (FÓRUM 
NACIONAL  DE  PRÓ­REITORES  DE  ASSUNTOS  COMUNITÁRIOS  E  ESTUDANTIS, 
2004;  2008),  teve  grande  influência  política  e  institucional  no  processo  de  luta  para 
construção de uma Política Nacional de Assistência Estudantil,  e  também contribuiu com o 
desenvolvimento  de  documentos  e  estabelecimentos  de  políticas.  E  em  2007,  através  da 




Secretaria  Nacional  de  Casa  de  Estudantes  (SENCE)  (ARAÚJO;  BEZERRA,  2007)  pela 
efetivação da assistência ao educando como direito. 
O  estabelecimento  de  uma  política  nacional  figura  como  um  marco  histórico 
importante,  porquanto  as  ações  passam  a  ser  direcionadas  por  ela  e  os  recursos  para  sua 
implementação são assegurados pelo Estado. 
Para  além  da  questão  legal,  Vargas  (2011)  ressalta  que  a  Assistência  estudantil 
assume  a  acepção  de  investimento  governamental  a  médio  e  longo  prazo,  auxiliando  na 
melhoria financeira e reduzindo os índices de pobreza e desigualdade social.  Parente (2013, 
p.  18),  reforça  que  “enquanto mecanismo de  direito  social,  a  assistência  estudantil  tem por 
finalidade  disponibilizar  os  recursos  necessários  para  a  superação  de  obstáculos  e 
impedimentos ao bom desempenho acadêmico”.
O  PNAES,  conforme  o  Decreto  nº  7.234/2010,  tem  a  finalidade  de  ampliar  as 
condições de permanência dos  jovens na educação  superior pública  federal,  são meios para 
alcançar  esse  objetivo:  a  democratização  das  condições  de  permanência  dos  jovens,a 














VI)  a  liberdade  de  aprender,  de  ensinar,  de  pesquisar  e  de  divulgar  a  cultura,  o 
pensamento, a arte e o saber;
VII) a orientação humanística e a preparação para o exercício pleno da cidadania;




A Assistência  Estudantil,  alicerçada  nestes  princípios,  rompe  com  a  concepção  de 
apenas  um  programa  de  transferência  de  recursos  financeiros  ou  atendimento  pedagógico, 
social e psicológico a alunos pobres. Essa política é fruto da luta dos movimentos sociais que 
defendem melhores condições de vida a todos e acesso à educação pública e de qualidade. É, 
portanto, um mecanismo de direito que possibilita  à qualificação profissional,  com vista  ao 
desenvolvimento  social,  ao  favorecer  a  permanência  dos  alunos  com  baixas  condições 
socioeconômicas e suas ascensões. (ABREU, 2012; VASCONCELOS, 2010). 
O PNAES definiu que as ações de assistência estudantil deverão ser desenvolvidas 
nas  áreas:  moradia  estudantil;  alimentação; transporte;  atenção  à  saúde;  inclusão  digital; 
cultura;  esporte;  creche;  apoio  pedagógico  e  acesso,  participação  e  aprendizagem  de 
estudantes  com  deficiência,  transtornos  globais  do  desenvolvimento  e  altas  habilidades  e 
superdotação. E a escolha da metodologia e dos critérios de seleção dos alunos caberão a cada 
instituição  de  ensino.  Pontua  também  que  tais  ações  devem  considerar  a  necessidade  de 
viabilizar a igualdade de oportunidades, contribuir para a melhoria do desempenho acadêmico 
e  agir,  preventivamente,  nas  situações  de  retenção  e  evasão decorrentes  da  insuficiência  de 
condições financeiras. Por conseguinte, estabelece como atendimento prioritário os estudantes 
oriundos  da  rede  pública  de  educação  básica  ou  com  renda  familiar per  capita de  até  um 
salário mínimo e meio.
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Os  Institutos  Federais  de  Educação,  Ciência  e  Tecnologia  foram  incluídos  no 
Programa Nacional de Assistência Estudantil, através do Decreto nº 7.234, conforme segue:
Art. 4o As ações de Assistência Estudantil serão executadas por instituições federais 
de  ensino  superior,  abrangendo  os  Institutos  Federais  de  Educação,  Ciência  e 
Tecnologia  considerando  suas  especificidades,  as  áreas  estratégicas  de  ensino, 
pesquisa  e  extensão  e  aquelas  que  atendam  às  necessidades  identificadas  por  seu 
corpo discente. (BRASIL, 2010)
O primeiro  registro de discussões sobre a  implementação do PNAES nos  Institutos 
Federais  de  Educação  data  de  2010,  no  evento  oficial  denominado  Seminário Nacional  de 
Assistência Estudantil: “Construção de Princípios e Diretrizes” que foi realizado pelo Fórum 
Nacional de Pró­Reitores de Ensino (FDE) do Conselho Nacional de Reitores dos Institutos 
Federais  (CONIF),  na  cidade  de Fortaleza/CE,  nos  dias  06  e  07  de  dezembro. Conforme o 




O  relatório  (FÓRUM  NACIONAL  DE  PRÓ­REITORES  DE  ENSINO,  CONIF, 
2010,  p.2)  explicita  que  o  seminário  foi  organizado  em  05  momentos  para  discussões  e 
construções, a  saber: o primeiro momento  teve como objetivo discutir/apresentar os marcos 
legais e conceituais essenciais à construção de políticas de assistência estudantil; o segundo 
momento,  conhecer  o  papel  dos  profissionais  diretamente  envolvidos  com  a  assistência 
estudantil  e  as  possibilidades  do  trabalho  integrado. O  terceiro momento  foi  para munir  os 
representantes  dos  IFs  de  informações  relacionadas  ao  financiamento  da  Assistência 





























­incluir  linha  de  ação  “auxílio  financeiro”  –  ao  fechar  o  documento,  apurar  a  terminologia  na 
direção  de  garantir  alguma  redação  que  dê  conta  de  permitir  o  repasse  direto  de  recursos 
financeiros aos estudantes;
­fortalecer  o  aumento,  ano  a  ano,  do  orçamento  da  AE,  sem  indexar  percentual  extra  ao 
orçamento  dos  IFs.  Nada  impede  que  cada  IF  faça  sua  opção  em  incrementar  a  rubrica 
carimbada;





















criação  das  diretrizes  operacionais  e  a  institucionalização  de  um  Grupo  de  Trabalho  (GT) 
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Nacional  de  Assistência  Estudantil,  com  o  objetivo  de  construir/sistematizar  as  diretrizes 
nacionais dos Institutos Federais para Assistência Estudantil. 
Em relação às configurações da Assistência Estudantil no âmbito da SETEC/MEC, 
Cavalheiro  (2013)  esclarece  que  não  temos  muitos  referenciais  que  possibilitem  fazer 
afirmações quanto ao desenvolvimento de ações de Assistência Estudantil no âmbito da Rede 
Federal.  Entretanto,  ela  faz  alguns  apontamentos  relevantes  a  partir  da  análise  de  fontes 
secundárias  –  documentos  institucionais  e  da  sua  participação  em  eventos  ligados  à 
Assistência  Estudantil.    Ressalta  que,  com  base  em  documentos  institucionais,  tais  como 





são  coordenadas  pelo  Fórum  Nacional  de  Pró­Reitores  de  Assuntos  Comunitários  e 
Estudantis,  possui  uma  Coordenação  Nacional  e  coordenações  regionais  junto  às  cinco 
regiões do Brasil: sul, centro­oeste, nordeste, norte e sudeste (FONAPRACE, 2012).
 Ainda com base nos documentos  institucionais,  observou­se que a  implementação 
das ações do PNAES se deu sem uma equipe, um profissional, ou um órgão responsável por 
uma gestão sistêmica da Assistência Estudantil nos Institutos Federais. Fato este que suscitou 
nos  gestores  reivindicações  constantes,  visto  que  eventos  para  discussões  e  trocas  de 
experiências na implementação da política pelos Ifs já vinham acontecendo. (CAVALHEIRO, 
2013).
Acredita­se  que  os  primeiros  direcionamentos  para  implementação  da  Política  nos 
IFs estão contidos no Ofício Circular n° 21/2011/DPEPT/SETEC/MEC, de 10 de fevereiro de 
2011,  expedido  pela  Diretoria  de  Formulação  de  Políticas  de  Educação  Profissional  e 
Tecnológica.  Ele  trazia  instruções  sobre  o  desenvolvimento  das  ações  do  PNAES  na Rede 
EPCT, por exemplo, determinava o custeio das bolsas do Programa Nacional de Integração da 
Educação  Profissional  com  a  Educação  Básica  na  Modalidade  de  Educação  de  Jovens  e 
Adultos­PROEJA  e  PROEJA­FIC  (Formação  Inicial  e  Continuada  com  o  Ensino 
Fundamental) além das ações previstas pelo PNAES, com recursos do Decreto nº 7.234/2010.






–  instituir  regulamentação  própria  para  “concessão”  de  Assistência  Estudantil, 












–  atrelar  o  recurso  às  informações  contidas  no  SISTEC­  Sistema  Nacional  de 
Informações  da  Educação  Profissional  e  Tecnológica,  que  deverá  estar  com  a 
alimentação de dados atualizada; (SETEC/MEC, 2011, apud CAVALHEIRO, 2013, 
p. 44)
A  SETEC  deixou  que  as  definições  ficassem  a  cargo  das  instituições,  tais 
































de  alunos  das  classes  populares,  especialmente  os  oriundos  do  meio  rural, 













na  área  da Assistência Estudantil,  no  ano  de  2013,  um grupo de  gestores  dos  IFs  propôs  a 
retomada  dos  trabalhos  ao CONIF  e,  assim,  este  organizou  o  “I  Seminário  de Gestores  de 
Assistência Estudantil da Rede Federal” (2013), realizado em Goiânia nos dias 18,19 e 20 de 
março de 2013.
As  discussões  do  Seminário  em  Goiás  ratificaram  as  demandas  e  questões 









A  Assistência  Estudantil  é  entendida  numa  perspectiva  da  educação  como 
direito  em  compromisso  com  a  formação  integral  do  sujeito. Configura­se 
como uma política pública que estabelece um conjunto de ações que buscam 
reduzir  as  desigualdades  socioeconômicas  e  promover  a  justiça  social  no 
percurso formativo dos estudantes. 
A  Assistência  Estudantil  destina­se  aos  estudantes  matriculados  na  Rede 
EPCT,  independente  de  nível  e  modalidade  de  ensino,  prioritariamente  os 
que  se  encontram  em  situação  de  vulnerabilidade  social,  entendendo­se 
vulnerabilidade  social  como:  processos  de  exclusão,  discriminação  ou 
enfraquecimento dos grupos sociais e sua capacidade de reação, como situação 











Reitoria,  encarregado  dos  assuntos  pertinentes  à  Assistência  Estudantil, 
composto  por  uma  equipe  multiprofissional,  na  perspectiva  de  um  trabalho 
interdisciplinar,  como  forma  de  garantir  autonomia  na  condução  das  ações. 
Consideradas  as  especificidades  dos Campi  da  Rede  Federal  de  EPCT,  esta 
equipe  mínima  deverá  contar  com  as  seguintes  categorias  profissionais: 







Federais,  com  relação  a  Planejamento,  Execução  e  Monitoramento 
orçamentário;
• Receber  o  incentivo  financeiro  pela  aderência  ao Programa de Cotas, 
além  do  já  estabelecido  na  matriz  orçamentária,  e  ao  Programa  de  Bolsa 
Permanência;
• Aprofundar o conhecimento referente à composição da matriz e realizar 
estudo  objetivando  o  cálculo  do  custo  da  assistência  por  estudante  da  Rede 
EPTC;
• Criar  um  plano  decenal  em  parceria  com  a  SETEC,  que  indique  a 
necessidade  dos  investimentos  na  Assistência  Estudantil  da  Rede,  no  qual 
sejam  levadas  em  consideração  as  perspectivas  de  crescimento.  É  necessária 
uma referência na SETEC para acompanhar a execução desse plano.
•  Preservar os recursos já alocados na rubrica de custeio e elaborar um 
plano  de  investimento  com  recursos  específicos  para  criação  e  ampliação  de 
infraestrutura da assistência estudantil;





• Contratar  uma  pesquisa  ampliada  semelhante  à  realizada  pela 




• Padronizar  a  coleta  dos  dados  socioeconômicos  de  candidatos  a 
ingressar  na Rede EPCT,  que  resultam  em  dois  segmentos:  os  aprovados  no 




requerem  alterações  jurídicas  no  decreto  7.243  que  dispõe  sobre  a  PNAES,  dentre  outros, 
solicita a complementação do orçamento (unificando o valor per­capita do PNAES) da Rede 
Federal  de  EPCT  que  é  destinado  às  Instituições  Federais  de  Ensino.    O  documento  foi 
encaminhado ao então presidente do CONIF, em 2013. 
 Conforme notícia veiculada no sítio oficial do CONIF, no dia 09 de maio de 2014, foi 
finalizada  a  proposta  de  decreto  que  deverá  nortear  a  Política  Nacional  de  Assistência 
Estudantil  da Rede Federal  (PNAES – EPCT). A minuta  de  texto  foi  apresentada  ao  então 
ministro  da  Educação,  Henrique  Paim,  por  meio  de  ofício.  Foi  ressaltado  que  as  amplas 
discussões  acerca  do  tema  foram  realizadas  ao  longo  de  três  anos  nos  diversos  fóruns  do 
CONIF.  Entretanto,  até  a  presente  data,  o  decreto  não  foi  sancionado  pela  presidente.  A 
minuta mantém, basicamente, os mesmos princípios do PNAES e reafirma seus objetivos:








auxílios,  cujo  critério  de  seleção  seja  a  vulnerabilidade  social  e,  também,  condiciona  a 
manutenção do benefício à frequência do estudante às atividades acadêmico­pedagógicas. 
Em termos de gestão, a minuta traz alguns dos procedimentos a serem considerados 
como:  a  garantia  da  representação  dos  estudantes  neste  processo  de  elaboração  de 
regulamentação, o acompanhamento e avaliação da PNAES­EPCT, a composição de Equipe 
multiprofissional  básica  (formada  por  pedagogos  ou  técnicos  em  assuntos  educacionais, 
assistentes sociais e psicólogos) em cada Campus da Rede EPCT para operacionalização da 
Assistência Estudantil, admitidas, sempre que necessárias, a participação e inclusão de outros 





A  discussão  de  política  pública  perpassa  por  uma  definição  de  Estado  e  suas 





administrar  conflitos e  tensões dentro de um determinado  território”. Pontua que é um ente 
abstrato  que  se  materializa  por  meio  de  instituições,  que  são  o  executivo,  o  legislativo,  o 
judiciário, as forças militares, os governos subnacionais e a administração pública.
Dentro dessa acepção, as políticas públicas constituem um dos principais resultados 
da  ação  do  Estado,  Silva  (2001)  argumenta  que  toda  política  pública  é  uma  forma  de 
regulação ou intervenção na sociedade, pois se estrutura, se organiza e se concretiza com base 






assumem,  em  geral,  uma  visão  holística  do  tema,  numa  perspectiva  de  que  o  todo  é mais 
importante  do  que  a  soma  das  partes  e  que  indivíduos,  instituições,  interações,  ideologia  e 
interesses contam, mesmo que existam diferenças sobre a importância relativa destes fatores. 
Dessa forma, resume política pública como “o campo do conhecimento que busca, ao mesmo 






A  política  pública  envolve  vários  atores  e  níveis  de  decisão,  embora  seja 









pública);  a  formulação  (quando  são  especificadas  as  alternativas  e  elaborados  os 
planos de ação); a implementação (quando as políticas são colocadas em prática) e a 
avaliação  (quando  são  verificados  os  resultados  das  políticas  implementadas, 
comparando­se com as especificações formuladas).(LOTTA 2008, p.4)
Em linha semelhante, Jannuzzi (2005) relata que o ciclo de formulação e avaliação de 





a  implementação  do  Programa  Nacional  de  Assistência  Estudantil  no  IFNMG,  como  ela 
aconteceu,  sua  execução  atual,  fragilidades,  implicações  e  perspectivas.  Esta  etapa  é muito 





atividades  e  relações. O  segundo,  trata  da  inserção  de  valores  e  referências  destes  diversos 
atores às análises, que implica reconhecer a discricionariedade dos atores e sua influência nos 
processos  de  implementação  das  políticas  públicas.  Em  vista  disso,  argumenta  que  a 
implementação de políticas públicas é definida:
Pela  interação  entre  atores  no  interior  dos  ambientes  institucionais  e  relacionais 
presentes  nas  comunidades  políticas.  As  dinâmicas  políticas  são  resultado  dessas 
interações,  tendo  em  conta  os  constrangimentos  das  instituições  e  das  redes  de 
relações pessoais e institucionais presentes. Assim, o que temos como pressuposto é 
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que  as  políticas  são  implementadas  pela  burocracia  em  interação,  ou  seja,  não  há 
mais apenas um agente responsável por todo o processo, mas um sistema.(LOTTA, 
2008, p.8)
Logo,  analisar  a  implementação  de  uma  política  requer  olhar  para  as  interações 
existentes no processo bem como reconhecer os diversos valores, referências e a maneira que 
são  trazidas  e  colocadas  em  prática.  Jannuzzi  (2005)  nos  apresenta  alguns  indicadores 
requeridos  nas  etapas  do  Ciclo  de  Formulação  e  Avaliação  de  Políticas  Públicas.  Na 
implementação,  ressalta  que  os  indicadores  devem  permitir  “filmar”  o  processo  de 






ouvidos  os  atores  da  implementação,  ou  seja,  a  gestão,  os  profissionais  responsáveis  e  o 
público atendido pelo programa.
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integrado,  concomitante  e  subsequente  ao  ensino  médio),  presenciais  e  a  distância,  cursos 
técnicos  como  PROEJA  (Educação  de  Jovens  e  Adultos),  FIC  (Formação  Inicial  e 
Continuada),  cursos  superiores  (tecnologia,  bacharelado  e  licenciatura)  e  pós­graduação. 
Também  são  ofertados  cursos  no  âmbito  do  Programa Mulheres Mil  e Bolsa­Formação  do 
Pronatec (Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego).
O IFNMG agrega, atualmente, onze Campi: Campus Almenara, Campus Araçuaí, 
Campus  Arinos,  Campus  Diamantina,  Campus  Januária,  Campus  avançado  de  Janaúba, 
Campus  Montes  Claros,  Campus  Pirapora,  Campus  avançado  de  Porteirinha,  Campus 
Salinas e Campus Teófilo Otoni. Compreende assim, 171 municípios e  tem a abrangência 
com  uma  área  de  249.376,20  Km²  com  população  total  estimada  de  2.844.039  mil 
habitantes, conforme Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2010).
Destaca­se  que  a  distribuição  dos  IFs  no  Brasil,  pelo MEC,  pautou­se  do  limite 
geográfico  dos  estados  federados,  além  da  diretriz  de  atendimento  à  todas  mesorregiões 

















Consideramos  relevante  caracterizar  brevemente  essas  mesorregiões,  visto  que  a 
Política de Assistência estudantil está implementada em todos os Campi. A área territorial 




Em  relação  à  população  atendida  pelo  IFNMG,  nota­se,  no  quadro  2,  que  o 
Norte de Minas possui 56,6% do total de habitantes, 5,2% da população estão no Noroeste 







1. Norte de Minas 1.610.413 0,529 a 0,770 151.468,41
2. Noroeste de Minas* 148.800 0,640 a 0,736 27.484,93
3. Vale do Jequitinhonha 699.413 0,541 a 0,716 50.280,48
4. Vale do Mucuri 385.413 0,540 a 0,721 20.142,38




A  variação  do  Índice  de  Desenvolvimento  Humano  Municipal  (IDH­M)1,  está 
situada  nas  seguintes  faixas:  Norte  de  Minas  (0,529a0,770),  Noroeste  de 
Minas(0,640a0,736),  Vale  do  Jequitinhonha(0,541a  0,716)  e  Vale  do  Mucuri  (0,540  a 
0,721).  Logo,  o  IDH­M  das mesorregiões  da  área  de  abrangência  do  IFNMG  tem  a  sua 




detém  57,9%,  o Noroeste  de Minas  10,0%,  o Vale  do  Jequitinhonha  19,0%  e  o Vale  do 
Mucuri 13,1%. Apontam uma predominância do setor de serviços como principal atividade 
nas 04 mesorregiões, seguidos do setor de indústria e em terceiro a agropecuária. 
O  PDI  ­  Plano  de  Desenvolvimento  Institucional  do  IFNMG  (2014  a  2018)  ao 
retratar os arranjos produtivos locais (APLs) das mesorregiões, sintetiza alguns os potenciais 
econômicos e culturais destas:
Entre  as  potencialidades  do  Norte  de  Minas,  destacam­se  agricultura  familiar, 
agronegócio,  biotecnologia,  construção  civil,  educação,  extrativismo,  logística, 
saúde e turismo, além da concentração industrial, especialmente na microrregiões de 
Montes Claros  e  Pirapora. É  importante  ainda  salientar  que,  no Norte  de Minas  a 
agricultura  familiar,  fruticultura,  comércio,  agropecuária,  extrativismo  vegetal, 
1  O  Índice  de Desenvolvimento Humano Municipal  (IDHM)  é  uma medida  composta  de  indicadores  de  três 
dimensões do desenvolvimento humano: longevidade, educação e renda. O índice varia de 0 a 1. Quanto mais 
próximo  de  1,  maior  o  desenvolvimento  humano,  para  mais  informações  consultar 
http://www.pnud.org.br/idh/IDHM.aspx?indiceAccordion=0&li=li_IDHM
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mineração,  produção  alimentícia  e  construção  civil  são  potencialidades  das 




o  processamento  de  frutas  são  potencialidades  de  destaque  na  região  de  Arinos, 
microrregião de Unaí.
A presença do IFNMG no Vale do Jequitinhonha, nas microrregiões de Almenara, 
Araçuaí  e  Diamantina  potencializa  as  vocações  regionais  e  capacita  profissionais 
para  atendimento  à  mineração,  turismo,  riqueza  do  subsolo,  artesanato,  culinária, 
comércio e pecuária.
No Vale  do Mucuri,  a microrregião  de  Teófilo Otoni,  apresenta­se  com  arranjos 
produtivos direcionados para bens e serviços, mineração, comércio e agropecuária
(INSTITUTO  FEDERAL  DE  EDUCAÇÃO,  CIÊNCIA  E  TECNOLOGIA 
DO NORTE DE MINAS GERAIS, 2013, p. 22, grifo nosso)
O  IFNMG  tem  uma  área  de  abrangência  com  potencialidades,  características  e 
demandas  em  muitos  pontos  semelhantes,  mas  também  díspares  dadas  às  peculiaridades 
regionais.  A referida pesquisa teve como participantes os Campide Montes Claros (equipe de 




O Campus Montes  Claros  é  urbano,  iniciou  suas  atividades  em  2010  com Cursos 
Técnicos  Concomitantes/Subsequentes  em  Eletrotécnica,  Segurança  do  Trabalho  e 
Informática,  funcionando  em  imóveis  de  terceiros,  conforme  convênios  firmados  com duas 
instituições  montesclarenses,  sendo  a  primeira,  a  Fundação  Irmã  Dulce  e,  a  segunda,  a 
Secretaria Municipal de Educação de Montes Claros. Em março de 2012, as suas atividades 
passaram a ser desenvolvidas em sede própria, localizada na Rua Dois, 300, Bairro Village do 
Lago  I, Montes  Claros, MG.  Iniciou­se  a  oferta  de  Cursos  Técnicos  Integrados  ao  Ensino 
Médio  (Informática  e  Química)  e  do  Curso  Superior  em  Engenharia  Química,  além  da 
continuidade  da  oferta  dos  cursos  Técnicos  Concomitantes/Subsequentes  já  mencionados.   
Atualmente, oferta também o curso superior de ciências da computação.
A cidade de Montes Claros, conforme dados do IBGE (2010), possui cerca de 400 





Nas  últimas  décadas,  Montes  Claros  vivenciou  um  intenso  processo  de 




dentre  elas,  quatro  grandes  fábricas  do  grupo  têxtil  Coteminas;  uma  unidade  da  Lafarge, 
grupo  francês  líder mundial  em materiais  de  construção;  uma  fábrica  de  leite  condensado, 
pertencente  ao  Grupo  Nestlé;  a  multinacional  Elster;  a  Vallé  Nordeste  e  a  Novo Nordisk, 







Considerando  que  a  percepção  dos  alunos  atendidos  pelo  Programa  de  Assistência 
Estudantil  foi  aferida  neste Campus,  buscou­se  caracterizá­lo  com mais  detalhes  para  uma 
melhor compreensão do contexto socioeconômico em que o público alvo está inserido. 
A  princípio,  o Campus Pirapora  estava  planejado  para  ser  uma  Unidade  de  Ensino 
Descentralizada  (UNED)  do  Centro  Federal  de  Educação  Tecnológica  de  Januária,  porém, 




tendo  como Diretor Geral  o Professor  Júlio César Pereira Braga. No mês de outubro desse 
mesmo  ano,  foram  ofertados  os  primeiros  cursos  técnicos,  a  saber:  Administração, 
Informática e Edificações, sendo todos eles nas modalidades concomitantes e subsequentes.
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Com  a  expansão  da  rede  EPT  pelo  governo  o Campus  ampliou  seu  atendimento  e 























































O Campus  Pirapora  está  situado  na  mesorregião  do  norte  de  minas,  atendendo  aos 
seguintes municípios: Buritizeiro, Ibiaí, Jequitaí, Lagoa dos Patos, Lassance, Riachinho, Santa 
Fé  de Minas,  São  Romão,  Várzea  da  Palma,  além  de  Pirapora.    Logo,  contribui  de  forma 
relevante  com  o  desenvolvimento  regional,  proporcionando  condições  para  que  os  jovens 
estudantes  da  região  se  qualifiquem  pessoal  e  profissionalmente.  Destaca­se,  ainda,  a 








classificado  como município  de  porte médio  em  relação  a  sua  estrutura  e  funcionabilidade 
dentro de sua microrregião, isto é, sua capacidade de produção e prestação de serviços. 











disponíveis  na  página  do Ministério  de  Desenvolvimento  social  e  combate  a  fome­ MDS, 













baixa  renda  –  aquelas  com  renda  mensal  de  até  meio  salário  mínimo  por  pessoa.  Mais  informações   
disponíveis em http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi
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A  Assistência  Estudantil  no  âmbito  do  IFNMG  foi  regulamentada  em  2011  com 
aprovação da resolução do Conselho Superior N° 29, de 25 de fevereiro de 2011.
No entanto, os Campi  de Salinas e  Januária,  escolas com décadas de existência,  já 
ofertavam  alguns  serviços  de  assistência  aos  educandos.  Destacam­se  a  alimentação  (nos 
refeitórios) e o as moradias estudantis que eram denominadas de sistema de internato.   Esse 
sistema  de  residência,  conforme Conceição  (2010)  era muito  comum  nas  escolas  agrícolas 
federais  onde  se  procurava  conjugar  o  internato  (“residência”)  ao  modelo  de  ensino 
denominado  “escola­fazenda”.  Também  realizavam  atendimento  odontológico,  médico, 
psicológico e social. Mesmo após a criação do IFNMG esses serviços permaneceram.
O  relatório  de  gestão  do  IFNMG  de  2010  aponta  que  a  partir  da  publicação  do 
PNAES  iniciaram  as  discussões  para  implementação  da  Assistência  Estudantil  nos Campi 








­Respeito  à  dignidade  do  sujeito,  a  sua  autonomia  e  ao  seu  direito  a  benefícios  e 
serviços de qualidade, bem como a convivência escolar e comunitária;








e/ou  discriminação  por  questões  de  inserção  de  classe  social,  gênero,  etnia/cor, 
religião,  nacionalidade,  orientação  sexual,  idade  e  condição  física.  (INSTITUTO 
FEDERAL  DE  EDUCAÇÃO,  CIÊNCIA  E  TECNOLOGIA  DO  NORTE  DE 
MINAS GERAIS, 2012, p. 6)
Tais princípios  são aportes no objetivo de garantir,  sobretudo, para o estudante em 
situação  de  vulnerabilidade  social, mecanismos  que  promovam  condições  socioeconômicas 
que viabilizem a permanência e o êxito no percurso escolar. Bem como promover a formação 
do  cidadão  histórico­crítico  oferecendo  ensino,  pesquisa  e  extensão  com  qualidade 
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socialmente  referenciada,  visando  o  desenvolvimento  sustentável  do  país  e  assegurar  aos 
estudantes  igualdade  de  oportunidade  no  exercício  das  atividades,  dentre  outros  objetivos 
citados no documento. Posteriormente, em 03 de agosto de 2012, através da Resolução Nº 33 
do  Conselho  Superior/IFNMG,  oi  aprovado  o  Regulamento  da  Política  de  Assistência 
Estudantil do IFNMG que reafirmou os princípios e objetivos já mencionados e amparados na 
LDBENEN (1996) e PNAES. 
Esse  Regulamento  definiu  que  a  Política  de  Assistência  Estudantil  do  IFNMG  é 
constituída pelo Programa Universal, pelo Programa de Assistência e Apoio aos Estudantes e 
pelo  Programa  de  Apoio  às  Pessoas  com  Necessidades  Específicas.  Sendo  o  primeiro 
destinado  a  todos  os  discentes  regularmente  matriculados  nos  cursos  presenciais  da 
instituição, já o Programa de Assistência e Apoio aos Estudantes destina­se a ofertar auxílios 
para os discentes regularmente matriculados nos cursos presenciais do IFNMG em situação de 
vulnerabilidade  socioeconômica,  e  o  último,  aos  estudantes  matriculados  com  alguma 
deficiência ou necessidade específica. 
As  modalidades  de  serviços  do  Programa  Universal  compreendem  desde  os 
atendimentos  psicológico,  social,  pedagógico,  médico,  seguro  de  vida  até  o  programa  de 
monitoria e auxílio para participação em eventos e reuniões da Câmara de Ensino Pesquisa e 
Extensão  (CEPE).  Já  o  Programa  de  Assistência  e  Apoio  aos  Estudantes  consiste  na 
transferência  de  renda  aos  alunos  em  situação  de  vulnerabilidade  social  por  meio  das 
modalidades  de  auxílios: Transporte, Moradia, Auxílio  para Aquisição de  Itens Escolares  e 
Uniforme,  Alimentação,  Cópia  e  Impressão,  Permanência,  Auxílio  Financeiro  para  o 






Educando  concentrou­se  neste  programa.  Em  linhas  gerais,  a  seleção  para  o  Programa  de 
Auxílios  da Assistência Estudantil  ocorre  nos Campi,  por meio  de  editais. Cada um possui 
uma comissão (responsável pela implementação no Campus), definida por portaria do Diretor 
Geral.  Nesta  comissão,  o  Assistente  Social  é  membro  obrigatório  e  pela  natureza  da  sua 
função, direciona o trabalho. 
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A  partir  da  publicação  do  Edital,  o  aluno  matriculado  dispõe  de  um  período  de 
inscrição  para  preenchimento  do  questionário  socioeconômico  relativo  a  2015  (Anexo  I)  e 
apresentação  da  documentação  comprobatória  exigida.   A  seleção  é  composta,  portanto,  de 
duas etapas: na primeira acontece a avaliação socioeconômica, na qual consta a análise dos 
documentos exigidos, para comprovação de necessidade do benefício por parte do candidato. 
E  a  segunda,  na  qual  é  realizada  a  entrevista  com  o  candidato  pelo  Assistente  Social  do 
Campus,  a  fim de verificar  suas  condições  socioeconômicas,  e,  caso  seja necessário,  faz­se 
(também) a visita domiciliar.  
Concluídas  as  etapas,  o Assistente Social  juntamente  com a  comissão  responsável, 
selecionam os alunos conforme suas situações socioeconômicas e a disponibilidade de vagas 
em  cada  modalidade  de  auxílio,  podendo  o  discente  receber  mais  de  um  auxílio.  Dá­se 
prosseguimento  no  processo  com  a  publicação  do  resultado  preliminar,  recurso  e  suas 
avaliações e por fim o resultado final. Os alunos selecionados são convocados para fazerem a 
assinatura  do  Termo  de  Compromisso  e  Adesão  ao  Programa  e  apresentação  da  conta 
bancária. Os editais preveem a realização dos pagamentos em parcelas mensais após apuração 
da frequência, pois essa é uma das exigências para permanência no Programa no IFNMG.  
O  processo  de  inscrição,  seleção  e  acompanhamento  da  frequência  dos  alunos 
beneficiados  é  feito,  em  quase  em  sua  totalidade,  de  forma  manual,  o  que  gera  uma 
morosidade na  execução  e  atendimento dos  alunos. Nos  relatórios  de  gestão  e  em  reuniões 





Para  análise  da  metodologia  de  implementação  do  Programa  de  Assistência 
Estudantil  no  IFNMG,  essa  pesquisa  optou  por  uma  abordagem  quanti­qualitativa  por 
entendermos que a  associação dos dois  tipos propicia um percurso mais  consistente no que 
tange à compreensão e comprovação mais fiel à realidade. Desse modo, temos um estudo de 
métodos  mistos,  já  que  ele  agrega  elementos  das  duas  abordagens  que  se  combinam  para 
favorecer maior qualidade, veracidade e sustentação à pesquisa.





mais  abrangentes  em  relação  aos  problemas  de  pesquisa  formulados,  desde  que 
sejam  consideradas  as  particularidades  inerentes  aos  princípios  subjacentes  a  cada 
uma  delas,  objetivando  obter  benefícios  significativos.  (DAL­FARRA  e  LOPES, 
2013, p.78). 
  A  abordagem  qualitativa  foi  importante  para  compreensão  de  como  se  deu  a 
implementação  do  PNAES  no  IFNMG  por meio  da  percepção  da  gestão  e  dos  agentes  de 
implementação.  Ademais,  Creswell  (2010)  ressalta  que  essa  abordagem  possibilita  a 
aproximação  do  pesquisador  com  o  entrevistado  e  um  maior  envolvimento  com  as 










e  atitudes  explícitas  e  conscientes  dos  entrevistados,  porquanto  se  utiliza  de  instrumentos 
padronizados  e  permite  que  se  realizem  projeções  para  a  população  representada.Neste 
aspecto, Oliveira esclarece que:
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A  pesquisa  foi  constituída  por  três  etapas: A  primeira  consistiu  em  uma  pesquisa 
documental,  utilizando­se  como  fonte  os  documentos  elaborados  pelo  IFNMG,  tais  como: 
Política  e  Regulamento  da  Assistência  Estudantil  do  IFNMG,  Projeto  Político  Pedagógico 
Institucional,  Relatórios,  dentre  outros  que  foram  pertinentes  para  a  caracterização  da 
implementação  e  execução  atual  da  Assistência  Estudantil  do  IFNMG.  Neste  momento, 
também foram realizadas pesquisas nos sítios eletrônicos oficiais, dos regulamentos e editais 
da  Assistência  Estudantil  dos  38  IFs,  o  que  resultou  na  complementação  de  informações 
anteriormente levantadas por Taufick (2013).
  Na  segunda  etapa,  para  se  identificar  os  aspectos  relevantes,  fragilidades  e 
implicações  da  metodologia  de  implementação  do  Programa  de  Assistência  Estudantil 
adotada  pelo  IFNMG,  foram  realizadas  entrevistas  semiestruturadas  com  dois membros  da 
gestão e um grupo focal foi feito com a equipe (comissão) responsável pela execução. Optou­
se por  fazer o grupo  focal no Campus de Montes Claros para garantir um distanciamento e 
uma  análise  científica  e  crítica,  pois  a  pesquisadora  é  membro  da  equipe  de  execução  do 
Campus Pirapora. Outrossim, os dois Campi  iniciaram as atividades no mesmo período, são 
urbanos e seguem o mesmo regulamento para as atividades do programa. 
A  escolha  da  entrevista  semiestruturada  como  instrumento  de  coleta  de  dados  se 
justificaposto  que  favorece  uma  investigação  do  assunto  mais  ampla,  Triviños  (1987) 
explicita:








suscitados  conforme  as  exigências  contextuais  bem  como  do  próprio  objeto  de  pesquisa. 








grupo,  mas  não  no  sentido  de  se  alternarem  perguntas  do  pesquisador  e  respostas  dos 
participantes,  e  sim  na  interação  entre  os  participantes  e  o  pesquisador  que  objetiva  colher 
dados a partir da discussão focada em tópicos específicos e diretivos.
Na  terceira  etapa,  traçamos  o  perfil  socioeconômico  do  aluno  que  solicitou/se 
inscreveu  no  Programa  através  do  Edital  04/2015  de  06  de  março  de  2015.  Todos  eles 
preencheram o Questionário Socioeconômico­QSE (Anexo I) com autorização da direção do 
Campus, conforme documento anexo (Apêndices A e B).






de  opiniões,  crenças,  sentimentos,  interesses,  expectativas,  situações  vivenciadas, 
etc. 
O  questionário  é  uma  ferramenta  eficaz  na  coleta  de  dados  se  bem  construído  e 
aplicado.  Chagas  (2000)  nos  alerta  que  “um  bom  questionário  depende  não  só  do 
conhecimento  de  técnicas,  mas  principalmente  da  experiência  do  pesquisador.  Contudo, 
seguir  um método  de  elaboração  sem  dúvida  é  essencial,  pois  identifica  as  etapas  básicas 
envolvidas na construção de um instrumento eficaz”.
No que diz respeito ao tipo de pesquisa, consideramos essa investigação como uma 
pesquisa  participante,  por  lidarmos  com  intervenções  necessárias  ao  aprimoramento  e 




apresentamos  nas  análises  uma  verdade  irrefutável  do  objeto  pesquisado. O  que  propomos 
aqui, é a possibilidade de se visualizar os dados gerados. 
4.2 PROCEDIMENTOS
Na  primeira  etapa  da  pesquisa  foi  realizado  um  levantamento  no  IFNMG  (Reitoria) 
dos  dados  e  documentos  institucionais  relacionados  à  Assistência  Estudantil  e  seu 
funcionamento,  por  meio  de  contatos  telefônicos,  via  e­mail  e  pessoalmente.  Também 
perscrutou­se  os  documentos  e  relatórios  do  Programa  nos  Campi  Pirapora  e  Montes 
Claros.Nessa etapa também realizou­se a revisão teórica do tema e o levantamento das formas 
de  implementação  nos  38  IFs  através  dos  documentos  disponibilizados  nos  sites  oficiais 
dessas instituições, o que resultou nos apontamentos descritos no capítulo cinco.
Na segunda etapa, entrevistas foram agendas com dois servidores que trabalham com a 
gestão  da  Assistência  Estudantil  na  Reitoria,  escolhidos  intencionalmente  por  estarem  no 
IFNMG desde o  início da  implementação do Programa e, portanto, possuíam uma gama de 
informações e experiência para socializar sobre o  tema. Foi esclarecido a eles o objetivo da 
pesquisa  e  assegurada  a  garantia  do  anonimato.  Ambos  consentiram  com  a  entrevista  e 
assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (Apêndice F).
O grupo focal foi agendado com a colaboração da assistente social do Campus Montes 
Claros  que  fez  o  convite  aos  05  membros  atuais  da  Comissão  de  Assistência  Estudantil, 
responsável  pela  execução  do  programa  no  referido  Campus.  Foi  realizado  no  dia  18  de 
novembro de 2015, na sede do Campus, e participaram da discussão 04 membros (assistente 
social,  nutricionista,  psicóloga,  assistente  administrativo),  o  quinto  membro  teve  um 
imprevisto  e  não  compareceu no horário, mas mesmo  assim,  ele  participou  através  de  uma 
entrevista com as mesmas questões norteadoras do grupo focal. 
No início do grupo foi explanado o objetivo da pesquisa e esclarecido qual a dinâmica 
de  realização  de  um  grupo  focal,  todos  assinaram  o  Termo  de  Consentimento  Livre 
Esclarecido.  O  grupo  durou  cerca  de  50  minutos  e  levantou  pontuações  e  informações 
relevantes sobre a implementação do Programa no Campus. A realização do grupo transcorreu 
dentro  as  prerrogativas  que  essa  técnica  metodológica  exige  e  à  vista  disso  todos  os 
participantes mostraram­se receptivos e  interessados. Tanto a entrevista como o grupo focal 
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foram  gravados  e  transcritos  na  íntegra  para  posterior  análise  de  forma  a  manter  a 
fidedignidade das informações prestadas. 
Na terceira etapa, traçamos o perfil socioeconômico do aluno que solicitou o benefício 
em  2015  no Campus  Pirapora,  por  meio  do  questionário  preenchido  (após  autorização  do 




A  amostra  foi  delineada  pelo  critério:  alunos  beneficiários  pelo  Programa  no 
primeiro semestre de 2015 uma vez que só houve um edital neste ano.A amostra foi aleatória 
simples,  segundo  Santos  (2015),  é  aquela  na  qual  todos  os  elementos  têm  a  mesma 
probabilidade de serem selecionados.
Com base nos dados do Campus Pirapora, em 2015, foram 166 alunos beneficiados 
com  os  auxílios  (Transporte,  Moradia,  Alimentação  e  Cópia/Impressão)  do  Programa  de 
Assistência  Estudantil.    Nesse  caso,  a  amostra  mínima  era  de  117  alunos  beneficiados.  O 








Para  garantir  rigor  e  confiabilidade  da  pesquisa  adotamos  como  erro  amostral 
(diferença  entre  o  valor  estimado  pela  pesquisa  e  o  verdadeiro  valor)  de  5%  e  o  nível  de 






questionário.  Ele  foi  elaborado  na  plataforma  do  Google  e  disponibilizado  pelo  link 
https://docs.google.com/forms/d/1mnki4_FxY76RE9v59JCkPOdAiY8kNM9LjaBqLmb1e3w/vi
ewform?c=0&w=1&usp=mail_form_link, no período de 15 de novembro a 05 de dezembro 
2015.    O  convite  para  responder  ao  questionário  foi  realizado  ­pessoalmente­  pela 




dias  e  horários  previamente  definidos,  nos  três  turnos,  grande parte  da  aplicação  aconteceu 
nesses momentos. Contabilizou­se 122 alunos que responderam todas as questões. 
O questionário  foi  composto por 28 questões  fechadas  e  duas  abertas. Usou­se,  na 





por  meio  de  análise  de  conteúdo  que,  segundo  Bardin  (1979),  tem  duas  funções:  uma, 
heurística que enriquece a tentativa exploratória e aumenta a propensão à descoberta, que é a 
análise de conteúdo para ‘ver o que dá’. E a outra é a função de administração da prova, na 
qual  questões  ou  afirmações  provisórias  servem  de  diretrizes,  apelam  para  o  método  de 
análise sistemática para serem verificadas no sentido de uma confirmação ou não, é a análise 
de conteúdo para ‘servir de prova’. Assim, para essa autora a análise de conteúdo é:
Um  conjunto  de  técnicas  de  análise  das  comunicações  visando  obter,  por 
procedimentos,  sistemáticos  e  objetivos  de  descrição  do  conteúdo  das mensagens, 





real  e  investigar  ­minuciosamente­  na  percepção  dos  atores  que  implementam  e  são 
beneficiários  do  Programa  de  Assistência  Estudantil,  e,  por  conseguinte,  descortinar  seus 
olhares. 
Já os dados coletados das 28 questões do questionário, bem como os dados do perfil 








Em  29  de  dezembro  de  2008,  a  Lei  11.892  institui  a  Rede  Federal  de  Educação 
Profissional,  Científica  e  Tecnológica  e  cria  os  Institutos  Federais  de  Educação,  Ciência  e 
Tecnologia,  fruto  da  união  dos  CEFET’s3,  das  Escolas Agrotécnicas,  das  Escolas  Técnicas 
Federais e parte das escolas técnicas vinculadas às universidades.
A  Lei  supracitada  salienta  que  os  IFs  têm  a  finalidade  de  desenvolver  a  educação 
profissional e tecnológica como processo educativo e investigativo de geração e adaptação de 
soluções  técnicas  e  tecnológicas  às  demandas  sociais  e  peculiaridades  regionais.  Nesse 








estrutura diferente,  isto  é,  sua oferta de  educação  congrega  alunos da  educação básica  e de 
nível  superior.  Logo,  como  afirma  Taufick  (2013),  tiveram  que  adaptar  o  Programa  para 
atender ao seu público diversificado. 
Foi  com  o  objetivo  de  atender  tanto  aos  alunos  da  educação  básica  quanto  da 
superior que os Institutos Federais buscaram regulamentar a Assistência Estudantil. 
Desta forma, os Institutos Federais tiveram que extrapolar os princípios, objetivos e 
ações  do  PNAES  para  atender  às  especificidades  e  peculiaridades  do  seu  público 
discente. (TAUFICK, 2013, p. 62)
3CEFET  ­  Centro  Federal  de  Educação  Tecnológica.  Foram  criados  em  junho  de  1978  para  substituir 
algumas  das  Escolas  Técnicas  Federais  e/ou  Escolas  Agrotécnicas  Federais  existentes  no  Brasil,  com  a 




benefícios  e  serviços  da  Assistência  Estudantil.  A  autora  destaca  a  importância  que  a 
publicação do Decreto 7.234 em 2010, que  instituiu o PNAES,  teve para a estruturação das 
atividades nos  IFs, visto que  foi  a partir dele que a maioria das  instituições  se aparelharam 
para  aprovar  um  regulamento  interno  que  representasse  suas  necessidades.  Porém,  com  as 
incipientes  discussões  coletivas  nacionais  sobre  a  implementação,  surge  uma  grande 
diversidade de  formas de conduzir o PNAES porque os  IFs a  realizam cada qual de acordo 
com sua realidade, recursos humanos, acepções e interpretações várias do referido decreto.
Para  um panorama  geral  dessa  implementação,  buscou­se,  através  de  pesquisa  nos 
sítios  eletrônicos  oficiais,  os  regulamentos  e  editais  da Assistência  Estudantil  dos  IFs  bem 
como a complementação das informações já levantadas por Taufick (2013) em sua dissertação 
de mestrado. Para  tal  levantamento,  segue­se o mesmo caminho metodológico descrito pela 
autora,  também  por  considerá­lo  o  mais  adequado.  E  para  organizar  e  compreender  as 






base  na  mesma  autora,  Taufick  (2013,  p.64)  afirma  que  essa  análise  é  uma  forma  de  se 
produzir  inferências  a  partir  da  ocorrência  de  informações  contidas  nos  textos  legais  que 
“funciona basicamente a partir da classificação de  trechos do documento em categorias que 
auxiliam  na  compreensão  daquilo  que  está  velado  ou  explícito  no  discurso,  possibilitando 
uma reinterpretação da mensagem transmitida”.
Isto  posto,  o  que  será  apresentado  a  seguir  é  um  breve  levantamento  de  alguns 
aspectos  considerados  cruciais  para  o  entendimento  da  implementação  da  Política  de 
Assistência  Estudantil  dos  IFs,  quantificando  as  informações  quanto  à  forma  de 







A  partir  da  pesquisa  empreendida,  verificou­se  que  95%  dos  institutos  do  país 
possuem regulamentação interna voltada para a assistência estudantil (resoluções, portarias e 
instruções normativas) enquanto apenas 5% (02 IFs) utilizam somente a legislação nacional. 
Daqueles,  81%  são  aprovados  pelo  Conselho  Superior,  tendo  em  vista  ser  este  o  órgão 
máximo de  representatividade  dos  diversos  segmentos,  permitindo  a  gestão  democrática  da 
instituição. Dos 36 IFs que possuem regulamentos próprios, 89% os aprovaram a partir do ano 
2010,  coincidindo  com  a  publicação  do  referido  decreto  e  com  a  inserção  dos  institutos 
federais no PNAES, semelhantemente, o do IFNMG ocorreu em 2011.
Assim, os IFs, fazendo uso da autonomia que lhe são concedidas, enquanto órgãos da 
Rede  EPTC  e  com  base  nas  necessidades  de  seus  discentes,  considerando  o  perfil 




Nessa  categorização,  os  benefícios  sociais  são  destinados  aos  alunos  que  estão  em 
situação  de  vulnerabilidade  social;  os  benefícios  universais  são  permanentes  e  pontuais  e 
solicitados em caso de necessidades pelos estudantes, como a atenção à saúde, aos alunos com 
deficiência,  além de apoio às atividades de cultura e  lazer;  já os benefícios acadêmicos  são 
direcionados  aos  alunos  que  participam  de  projetos  de  pesquisa  ou  que  apresentam  bom 
desempenho  acadêmico,  geralmente  ofertados  como  bolsas.  Na  figura  2,  vemos  esses 





















De  acordo  com  o  levantamento  apresentado,  os  benefícios  sociais  representam  a 
grande demanda da assistência estudantil. Todos os IFs ofertam auxílios financeiros básicos 
como: alimentação, moradia estudantil, transporte, material didático e uniforme; cerca de 84% 
dos  IFs  oferecem  benefícios  universais  como:  atenção  à  saúde,  acesso,  participação  e 
aprendizagem de estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades e superdotação, esporte, cultura e lazer; e os benefícios acadêmicos são ofertados 








os  benefícios  sejam  abrangentes  e  que,  de  fato,  propiciem  condições  de  permanência  de 
qualidade  ao  discente  no  IF,  como  afirma  Leite  (2012,  p.469)  “por  isso  é  necessário  não 
perder  de  vista  que  uma  Política  de  Assistência  Estudantil  não  pode  se  limitar  a  criar  e 
executar mecanismos destinados à população de baixa renda; ela deve, também, se preocupar 
com princípios de atendimento universal”.
Taufick  (2013),  ao  fazer  a  análise  dos  benefícios  ofertados  em  30  IFs,  também 




ocorrer  com  qualquer  um,  independente  da  renda.  Por  isso,  a  importância  de  se  adequar  a 
oferta de benefícios ao público que se tem, sem segmentar demais as “classes” de estudantes.
Com  relação  ao  processo  de  seleção  dos  discentes,  foi  verificado  que  em  todas  as 






caráter  complementar,  nos  14%  dos  demais  regulamentos  não  foi  possível  encontrar  tal 
informação.  Os  critérios  preponderantes  citados  nos  regulamentos  para  a  seleção  são 
basicamente  a  análise  de  renda  e  a  situação  de  vulnerabilidade  social.  E  a  partir  destes  é 
realizada a análise socioeconômica, considerando, prioritariamente, a ordem de menor renda 
per  capita  (um  salário  mínimo  e  meio),  dentre  outros  indicadores  sociais  relacionados  ao 
grupo familiar.
Na execução da PNAES nos IFs, 68% dos regulamentos apontam a Coordenação de 
Assistência  Estudantil  (CAE)  como  responsável  pela  condução  do  processo,  comissão 
formada  em  sua maioria  (94%)  por  uma  equipe multidisciplinar  constituída  por  assistentes 
sociais,  pedagogos,  técnicos  em  assuntos  educacionais,  psicólogos,  profissionais  da  saúde, 
assistentes  de  alunos  e  educadores.  Já  em  6%  dos  institutos,  a  comissão  é  formada 
exclusivamente por assistentes  sociais. A comissão multiprofissional, nesse caso, é bastante 
relevante, por permitir que olhares diferenciados percebam as necessidades dos alunos, sejam 
elas  relacionadas  às  necessidades  básicas,  bem  como  apoio  pedagógico  e  de  saúde  (física, 
biológica e psicológica). Nos demais  Institutos não é a CAE que conduz os processos, mas 
outros setores do Campus.





No  que  diz  respeito  à  abrangência  da  oferta  dos  benefícios,  68%  das  instituições 
oferecem tanto para os cursos presenciais quanto para os que são à distância, enquanto 32% 






serviços  aos  discentes,  ofertados  de  forma  democrática  e  acompanhada  por  profissionais 
capacitados. Contudo, essa política é colocada constantemente à prova por apresentar falhas 
que  podem  torná­la  numa  forma  de  ajuda  pontual  e  personalizada  aos  grupos  de 
“vulnerabilidade social”, situando­se numa linha tênue de exclusão e inclusão (LEITE, 2012). 
Pondera­se  que  não  se  busca  aqui  desmerecer  a  importância  que  o  PNAES possui 
para os estudantes dos IFs e o quanto essas instituições têm buscado implementá­la da forma 
mais adequada possível. Porém, deve­se ter em mente que o acesso e permanência do aluno ­ 
–  que  deve  ser  visto  como  um  ser  integral,  com  necessidades  biopsicossociais  ­  engloba 













Arretche  (2001)  explicita  que  a  implementação  de  um  programa  decorre  de  uma 
combinação  complexa  de  decisões  entre  diferentes  agentes.  No  entanto,  a  implementação, 
essencialmente, é realizada com fundamento nas referências que os implementadores de fato 
adotam para exercer suas funções na prática cotidiana. 
Partindo desses pressupostos,  apresentamos o que  esses  agentes nos dizem sobre  a 
implementação do PNAES, expressando algumas das questões vivenciadas e seus referenciais 
adotados. O  roteiro do grupo  focal  e de entrevista  (Apêndices C e D) contemplou questões 
sobre  o  Programa:  o  processo  de  implantação,  etapas  de  execução,  avaliação,  fragilidades, 
pontos positivos, dentre outros. Agregando todas essas questões e levando­se em conta outras 
respostas  dos  entrevistados,  chegou­se  às  seguintes  categorias  de  análise:  Primórdios  da 
implantação  do  programa,  a  construção  e  execução  dos  editais,  fases;  Fragilidades: 
frequência,  atrasos,  acompanhamento;  Sistematização  dos  dados,  programa  eletrônico, 
informatização; Avaliação e Controle Social do Programa e avanços, sugestões e mudanças. 
a) Primórdios da Implantação do Programa













esse  recurso  foi,  se  não  me  falha  a  memória,  foi  em  2011  ou  foi  2012  [..],mais 




As falas demonstram que a  implantação  iniciou com a  identificação de um recurso 
destinado à ações de atendimento aos alunos e promulgação do decreto, que  inicialmente, é 
desconhecido pelos gestores e profissionais, acredita­se que seja por uma ausência, na época, 





Ai  a  partir  de  2010  eu  fui  nesse  encontro  de  Fortaleza  né?  Peguei  algumas 
experiências  lá,  retornei  e  fiz  o plano nosso,  acho que  foi  em  fevereiro ou  foi  em 
janeiro, tudo muito rápido. GB 
Pontua,  ainda,  que  construiu  o  regulamento  interno  ­que  delineou  a  metodologia­ 





A  construção  da  Política  Interna  e  Regulamento  da  Assistência  estudantil  foram 








IF  já  existia  o  regulamento,  e,que  houve  uma  reunião  posterior,  na  qual  o  documento  foi 
discutido: 
eu acho que... foi 2010, em 2010 quando começou o Campus. Porque eu entrei em 
2011,  e  já  tinha  o  processo,  já  tinha  sido  feito  o  processo  já,  desse  programa 




contradição  de  idéias,  não  ficou  necessariamente  o  que  a  maioria  pensava,  mas 
assim,  a  gente  teve  uma  pequena  participação  dos  assistentes  sociais,  no 
regulamento. AEA
Nota­se  que  não  houve  alterações  substanciais  neste  regulamento  em  função  das 
disparidades de  idéias  entre os profissionais do  serviço  social  e  também que os Campi  não 
participaram na construção anterior. 
Foi destacado pela gestão que se optou pela realização do processo em duas etapas, 
também  como  forma  de  atender  os  Campi  que  não  dispunham  de  assistentes  sociais, 
informação ratificada pela comissão, conforme explicita as falas: 





2011,  e  já  tinha  o  processo,  já  tinha  sido  feito  o  processo  já,  desse  programa 
especificamente de concessão de auxílios. AEA 
eu  tinha  que  pensar  numa  metodologia  que  me  permitia  ficar  uma  semana  no 
Campus, enquanto o outro Campus fizesse a primeira fase do processo por isso que 
são  duas  fases,  porque  daí  eu  tive  tempo!  Podia  ter  sido  só  uma  fase  só  fase  de 
entrevista, não sei, ou só de análise documental só, entrevista... eu podia ter pensado 
só em uma fase só, mas a estrutura que a gente tinha não permitia. GB









eu  participei,  [...],  na  questão  da  conferencia  dos  documentos  em  2010,  [...]. Mas 
não  participei  da  construção  né,  desse  edital,  né  dessa  documentação  que  precede 




outras  vezes  nem  sempre  é  possível  por  questão  de  tempo.  Mais,  essa  parte  de 
documentação realmente os membros não participam ativamente não. AEE
com relação ao edital, nesse ano especificamente, a gente recebeu um edital pronto, 




Infere­se  dos  trechos  que  há  falha  na  comunicação  com  a  gestão  do  Programa  na 
elaboração dos editais. A minuta é construída pela reitoria e os Campi são consultados para 
contribuições  via  e­mail,  entretanto,  AEA  destaca  que,  em  2015,  não  houve  essa 
possibilidade,  uma  vez  que  a  minuta  do  edital  veio  fechada  porque  já  havia  passado  pelo 
procurador  jurídico do  IFNMG e não podia mais  ser  alterada. AEA descreve como se dá o 
processo de seleção para recebimento dos auxílios no Campus:
gente  lança  o  edital,  normalmente  antes  das  inscrições  eu  faço  a  divulgação  nas 
turmas, e a explicação de como que é o processo. O aluno tem um prazo né, pra ele 
entregar a documentação, a equipe ela faz a conferência da documentação, a gente 
monta  o  normalmente  eu  um checklist  né,  a  gente  trabalha  em equipe mesmo,  no 















A  metodologia  em  si  ela  pode  melhorar  muito,  mais  eu  acho  que  atende.  O 
problema, o gargalo eu acho que a gente não consegue cumprir a metodologia, por 








documentos  que  o  aluno  tem que  entregar  na  primeira  etapa  (comprovação da  condição  de 
vulnerabilidade)  e  afirma,  também,  que  muitos  indeferimentos  ocorrem  pela  falta  de 
compreensão do edital pelo aluno, as informações deveriam ser mais inteligíveis. 
Já  o  Campus  ressaltou  que  a  metodologia  segue  uma  organização  balizada  pelas 
políticas  de  cunho  socioeconômico  tal  qual  a  Política  de  Assistência  Social.  Para  AEA  o 
problema  da metodologia  não  ser  satisfatória  reside  no  fato  dele  não  conseguir  colocar  em 
prática  tudo  que  ela  preceitua.  Destaca  a  visita  domiciliar  como  ferramenta  importante  no 
trabalho  de  análise  e  atendimento  ao  aluno  bem  como  para  encaminhamento  para  outros 
serviços, mas ele não consegue realizá­la no processo.
 Neste aspecto, os membros da comissão e a gestão esclarecem que as dificuldades na 
execução  estão  relacionadas  a  falta  de  recursos  humanos  e  ao  tempo  curto  para  concluir  o 
processo: 
Questão até de  tempo né,  [..]  a gente  tem um  tempo muito curto. O dinheiro  só é 
liberado  muito  depois  que  já  começou  o  ano  letivo,  então  quando  libera  esse 
dinheiro você tem que correr pra dar conta de terminar tudo. AED
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a maior  fragilidade  [...]  nós  não  temos  condições  de  fazer  uma  visita  ao  aluno,  a 












porque  se  fosse  através  do  programa  [eletrônico],  a  gente  eliminaria muita  coisa, 
mas não eliminaria aqueles documentos comprobatórios que tem que apresentar, pra 
ver  se  realmente  ele  faz  jus.  Então,  a  execução  propriamente  do  PNAES  ela  é 
complicada,  envolve  um  número  muito  grande  de  pessoas,  uma  série  de 
responsabilidades que ela é diluída, muitas vezes as pessoas não querem fazer parte 
da comissão. GA




faço parte  [...],  teve muita  resistência pra ceder um tempo pra eu  ficar  lá, né!  [...]. 
Então assim,  tem essas dificuldades, as vezes a equipe não consegue se  reunir pra 
analisar os documentos.  AEE 
Depreende­se  que  a  quantidade  de  documentos  exigidos  na  seleção  o  torna 
burocrático e a ausência de um sistema eletrônico para realizar a inscrição do aluno contribui 
com  a morosidade. Ademais,  soma­se  a  isso  a  dificuldade  dos  servidores  de  outros  setores 
participarem do processo em face das demandas de trabalho e pouco recurso humano. Como 
menciona  AEC,  é  uma  situação  que  sobrecarrega  o  trabalho  (nesta  fase  e  na  posterior  a 
entrevista) do Assistente Social que é quem conduz a seleção:
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fica muito pesado,  é  a única assistente  social do Campus. A equipe ela participa 




minha opinião, né, porque esse  finalmente  fica muito pesado pro assistente  social. 
AEC
Ainda nessa fase, GB faz uma crítica quanto ao trabalho da comissão ao alegar que 






fizer  uma  análise  documental  a  gente  não prejudica  esse  aluno[...] mas  se  a  gente 
fizer  uma  conferência  de  documento,  que  é  o  que  a  gente  tá  vendo  que  tá 
acontecendo  nos  Campi,  em  alguns  Campi,  que  não  são  todos,  a  gente  acaba 
prejudicando esse aluno.GB
quando  o  assistente  social  pega  um  documento  pra  analisar  a  visão  sua  como 
assistente  social  é  diferente  da minha  como  pedagogo  que  ta  na  comissão,  como 
psicólogo,  entre  outros,  então  você  faz  a  análise  do  aluno    que  não  entregou  a 
documentação,    você  consegue  analisar  não  esse  aluno  realmente  é  carente  pela 
papelada que o aluno conseguiu entregar você consegue fazer essa análise e acaba 
deferindo  esse  aluno  e  jogando  pra  entrevista,  já  o  outro  profissional  que  pega  a 
documentação  que  faz  parte  da  comissão  ele  vai  analisar  faltou  isso  aqui  ele 
indefere. GB
Em  relação  à  segunda  fase  do  processo  (entrevista  com  o  Assistente  Social),  os 
entrevistados  mencionaram  apenas  que  é  muito  desgastante  uma  vez  que  só  há  um 
profissional no Campus para realizar todas as entrevistas.
 c) Fragilidades: Frequência, Atrasos, Acompanhamento




não  sei  se  é  realidade dos outros Campi,  eu  acredito que  sim,  a dificuldade que  a 
gente  tem  de  conferir  frequência  né  [...] Os  professores  não  entregam  frequência, 
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porque  é  assim:  coordenador  de  extensão  manda  pra  diretor,  diretor  manda  pra 
financeiro,  e  depois  o  financeiro  ainda  lida  com um  tal  de...  é  um  termo que  eles 
usam,  ah  não  tem  receita,  uma  coisa  assim,  então  assim,  o  próprio  governo  ainda 





a  operacionalização  do  Programa  e  o  acompanhamento  dos  alunos.  Os  relatos  abaixo 
explicitam que são recorrentes os atrasos nos pagamentos dos auxílios e as  implicações que 
isso gera:
Eu  acho  que  essa  questão  do  atraso  é  uma  dificuldade  imensa,  porque,  por 
exemplo:[...]  auxílio  alimentação. Em  fevereiro, março,  nós  tivemos  um problema 
aqui, porque os alunos não tava com auxílio né, e tava trazendo marmita de casa, os 




A  questão  do  atraso  é  muito  também,  esse  ano  se  não  me  engano  os  alunos 
começaram a receber em junho né. considerando­se que esse aluno ele é carente e 
esse  auxílio  ele  é  importante  pra  permanecia  dele  na  instituição,  como  que  esse 
aluno sobreviveu até esse período?! Então assim, a questão do atraso eu acho que é 
muito  grave,  e  isso  eu  acho  que  contribui  de  forma  significativa  pra  questão  da 
evasão.  AEE
Se os alunos não recebem os auxílios, o Programa de Assistência Estudantil deixa de 
















visa  a  permanência  desse  aluno  são  vários  os  aspectos  que  vão  influenciar  na 
permanência desse aluno aqui, num é só o financeiro né. E eu considero que a gente 
não consegue fazer esse acompanhamento com esses alunos não. AED
não  tem  um  acompanhamento  sistemático,  assim,  [...]  integrante  do  setor 
pedagógico  não  tem  um  acompanhamento  sistemático,  mesmo  porque  o  setor 




acompanhamento mais  sistematizado mesmo,  qual  a  importância  desse  auxílio  na 
vida desses alunos, qual as dificuldades que eles encontram recebendo o auxílio né, 
o turno da noite, por exemplo, é muito complicado AEA
Neste  ponto,  AEA  destaca  que  uma  das  razões  porque  não  consegue  fazer  esse 
acompanhamento  é  a  multiplicidade  de  atividades  que  os  profissionais  possuem,  algumas 




nossa  função,  fiscalização  de  contrato,  mil  comissões  que  você  tem  que 
participar[...]. Ai soma a isso tudo a heterogeneidade do nosso público, porque você 








Eu  acho  que  falta  de  profissionais  é  uma  delas,  outra  que  eu  acho,  falta  de 









nos  informou que  realiza,apenas  um  levantamento  por  ano,  contendo  o  número  de  auxílios 
concedidos e recursos gastos:
A gente busca todo final do ano para colocar no relatório de gestão né. Atendimento 
do  número  de  bolsa,  atendimento  de  internato,  atendimento  ao  refeitório 
sistematizado  a  gente  tem no Excel  [...] Não  a  gente  num pega  dado  do  perfil  do 
aluno. A gente pega só os dados quantitativos. GB





no  final  do  ano  tem  aquele  relatório  lá  institucional  onde  o  Campus  faz  o 






Não há,  pela  gestão,  um  levantamento/acompanhamento  com dados  sistematizados 
dos  alunos  beneficiários.  Acredita­se  que  seja  em  decorrência  do  processo  de  seleção  e 
acompanhamento  no  Programa  nos Campi  ainda  serem  manuais.  Ou  seja,  as  informações 
existem, mas não são trabalhadas porque o Questionário Socioeconômico é de preenchimento 
manual.  Além  dessa  dificuldade,  nesse  quesito,  a  ausência  de  um  sistema  com  um 
questionário eletrônico foi apontado como uma das fragilidades, tanto no processo de seleção 
quanto no acompanhamento da frequência, vejamos nas falas: 
...ai  se  nós  tivéssemos  o  programa,  com  certeza,  muito  dessa  papelada  seria 











desses dados né, mas não  tem, não  funciona. É  tudo manualmente,  é  tudo manual 
né...  Ai isso gera a demora. AEB
Os  fragmentos  demonstram  a  relevância  de  se  ter  um  sistema  eletrônico  para 
otimização  do  Programa  na  etapa  de  inscrição  do  aluno,  para  análise  da  comissão  e 





de  algum  programa  que  professor  pode  lançar  a  sua  frequência,  porque  assim  o 
professor  ele  ganhou  inclusive  aquele  tablet  né,  falaram  que  essa  era  uma  das 
intenções pra ele fazer ali na sala de aula, jogar no sistema a frequência do aluno. Ai 
num  precisaria  a  gente  pedir  na  secretaria  essa  frequência,  as  meninas  fazer 




O  SAGU­  Sistema  Acadêmico  de  Gestão  Unificada  encontra­se  em  construção  e 
implantação nos Campi do IFNMG. Boa parte dos Campi já o utiliza para gerenciamento dos 
cursos  superiores,  no  entanto,  os  cursos  de  nível médio  integrado,  técnicos  concomitantes/ 
subsequentes têm suas informações acadêmicas registradas de forma manual. 
Ainda em  relação ao  sistema,  foi mencionado um programa Piloto para  seleção da 
Assistência Estudantil, vinculado ao SAGU e testado no Campus Montes Claros: 




o nosso  sistema da  assistência  estudantil,  ele  tá  dentro  do SAGU que  é  o  sistema 
acadêmico  hoje  que  a  gente  tem,  que  tá  em  construção  nós  já  testamos  ele  no 
Campus Monte Claros, há algumas falhas. Só que pra gente fazer isso ele depende 
da  TI,  da  reitoria  e  da  TI  dos  Campi,  então,  extrapola  a  questão  da  gestão  da 
assistência estudantil.GB
Deduz­se que o programa foi testado uma única vez no Campus Montes Claros, teve 
muitas  falhas  e  ocasionou  um  trabalho  maior  para  a  equipe  e,  claro,  não  foi  utilizado 
novamente.  O  sistema  que  está  vinculado  ao  SAGU  está  em  construção  e  implantação  na 



















satisfação  daquilo  serviço  que  está  sendo  prestado  a  ele.  [...]  a  gente  faz  essa 
orientação para  todos os diretores de extensão, faça reunião com os alunos, chama 
grêmio estudantil, tem o DA, o diretório acadêmico tem tudo. GA




Os  excertos  acima  apontam  que  o Campus  precisa  se  adequar  às  necessidades  da 









ou perderá,  se a  situação  financeira dele melhorar ou então se ele desistir,  então é 
dado continuidade a ele. GA
A  renovação  dos  auxílios,  garante  que,  mantidas  as  condições  socioeconômicas 
familiar do aluno, seus auxílios sejam renovados de um ano para outro, já que os editais são 
por  ano,  assim,  este  aluno  tem a  continuidade do benefício  e  lhe  é  assegurada uma melhor 











Também  foi  pontuada  a  necessidade  de  infraestrutura  física  e  pessoal  para  melhor 
execução do programa: 




assim  que  possa  resolver  todos  os...  as  dúvidas,  os  questionamentos  e  além  disso 
AEC
a  estrutura,  eu  acho  que  deveria  ter mais  assistentes  sociais  em  cada Campus,  no 
mínimo mais um em cada Campus. E na  reitoria  ter uma equipe maior, umas  três 
pessoas e eu falo pra dar suporte aos Campi [...]desde que nasceu a política no meu 




somado à questão da  falta de espaço  físico para o atendimento e  referência dos alunos. Em 
uma avaliação geral do Programa no IFNMG, se esse atenderia satisfatoriamente a finalidade 
de inclusão social pela educação, foi externado:  











Dentre  todas  as  categorias  de  análise  é  perceptível  que  todas  são  relevantes, 
entretanto, algumas trazem mais complicações que outras, sendo este o caso de “a construção 
e execução dos editais, fases” que são morosas e prejudicam o recebimento dos valores pelos 
discentes.  A  categoria  “Fragilidades”  retomou  as  questões  de  demora  na  execução.  Em 
contrapartida,  todos  (beneficiados,  gestores,  equipe  executora)  concordam com a  relevância 
do  Programa  e  da  necessidade  de  seu  aprimoramento  para  uma  oferta  mais  eficaz  e  que 
realmente cumpra seu objetivo de auxiliar na entrada, permanência e saída exitosa daqueles 
que estão em situação de vulnerabilidade social.
5.3  PERFIL  SOCIOECONÔMICO  DOS  DISCENTES  SOLICITANTES/INSCRITOS  NO 
PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL DO  IFNMG CAMPUS  PIRAPORA EM 
2015 
Conforme  já  salientamos, o PNAES é uma das  ferramentas que objetiva garantir o 




superior,  trazem  essa  especificidade  na  implementação  do  PNAES.  Pois  este  tem  que  ser 
capaz  de  oferecer  condições  de  permanência  para  faixas  etárias  diferenciadas,  com  anseios 
diversos entre si e todos com uma única necessidade, a de continuar a ter o direito à educação 
gratuita  e  de  qualidade,  perpassando  aí  pela  prerrogativa  de  estar  inserido  em  todas  as 
atividades (ensino/pesquisa/extensão) da escola. Nisso reside a importância de se conhecer o 
perfil dos alunos atendidos pelo PNAES nos IFs. No entanto, não existe, em nível nacional, 
pesquisa  semelhante  à  realizada  pelo  FONAPRACE,  que  trace  o  perfil  socioeconômico 
cultural do estudante beneficiário dessa política. 
Com  o  intuito  de  contextualizar  quais  os  alunos  demandam  e  são  atendidos  no 
IFNMG Campus Pirapora pela Assistência Estudantil, apresentaremos, neste item, um perfil 
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socioeconômico  dos  alunos  que  concorreram  ao  Edital  04/2015  de  06  de  março  de  2015 
(Programa Institucional de Auxílios de Assistência Estudantil).
Os  participantes  totalizaram  262  alunos.  Eles  se  inscreveram  e  preencheram  o 
Questionário  Socioeconômico  (QSE)  que  é  base  utilizada  para  traçar  o  perfil  que  será 
explicitado em seguida. Vale ressaltar que esses inscritos representam aproximadamente 47% 
dos  alunos  matriculados  no  Campus  no  primeiro  semestre  de  2015,  número  bastante 
expressivo. Revela­nos que a população atendida está circunscrita no atendimento prioritário 
do  PNAES  (renda  per  capita  de  até  um  salário  mínimo  e  meio),  também  adotado  como 
critério  principal  pelo  IFNMG,  ou  seja,  a  solicitação  do  auxílio  indica  abaixa  condição 
socioeconômica  que  muitas  famílias  apresentam,  com  dificuldades  até  para  manter  seus 
membros na escola e arcar com todos os gastos que requerem essa condição.
Dos  inscritos,  58%  pertencem  ao  sexo  feminino  e  42%,  ao  masculino,  e  ambos 












Esses  alunos  estão  distribuídos  nos  cursos  Técnico  em  Segurança  do  Trabalho 
(concomitante/subsequente), Técnico em Edificações (concomitante/subsequente e integrado), 
Informática  (concomitante/subsequente  e  integrado),  Administração  (subsequente)  e  dos 
cursos  superiores:  Bacharelados  em  Administração  e  Sistemas  de  Informação,  todos  eles 
ofertados presencialmente pelo IFNMG/Campus Pirapora.
Quanto  ao município  de  residência  dos  discentes,  verifica­se  que  a  cidade  sede do 













Porém,  pelo  fato  de  o  IFNMG  representar  uma  grande  oportunidade  de  acesso  ao 
ensino  técnico  e  superior  e  atender  a  população  de  sua  microerregião,  composta  por  10 
municípios, conforme já abordamos na caracterização do Campus. Foi verificado que 31,3% 
dos estudantes fazem deslocamento diário de outro município ou da zona rural para estudar, e 
que 28% mudou­se em  função do  ingresso no  IF. Essa movimentação está em consonância 
com a missão do IFNMG, que busca disseminar o conhecimento e contribuir com o progresso 
socioeconômico  local,  regional  e  nacional.  E  uma  das  formas  de  se  alcançar  tal  objetivo  é 




No  que  tange  à  forma  de  ingresso  ao  IFNMG,  94,3% dos  discentes  afirmaram  ter 
acessado  a  instituição  através  do  exame  de  seleção/vestibular,  enquanto  5,7%  apontaram 


























o quantitativo de  inscritos que  ainda  estão  cursando essa  etapa da Educação Básica  através 
dos cursos técnicos integrados ao Ensino Médio na própria instituição. 
Em  relação  à  distribuição  do  campo  raça/cor,  observou­se  que  60,7%  declaram­se 

































1.128,00),  conforme  dados  do  IBGE  em  2015  e  da  Pesquisa  Nacional  por  Amostra  de 
Domicílios  (Pnad)  e  também  quando  comparada  com  os  índices  mais  baixos  de  alguns 
Estados (Alagoas =R$ 598,00).   Esse fato demonstra que a região norte mineira em que está 
inserido  o  município  de  Pirapora  é  economicamente  mais  carente  que  outras  regiões  do 
estado.  














A  apuração  dos  resultados  revelou  também  que  45,4%  possuem  despesas mensais 
estudantis de até R$197,00, enquanto 39,3% estão na faixa de R$197,01 a R$394,00 e 15, 3% 
possuem  um  gasto  acima  de  R$394,01.  Tais  dados  relevam  a  importância  dos  auxílios 
financeiros para ajudar esses alunos a se manterem, tendo em vista a baixa renda per capita 
apresentada pelas famílias.
O  Edital  04/2015  de  06  de  março  de  2015  da  Assistência  Estudantil  ofertou  a 
renovação de auxílios e a abertura de novas vagas. Com isso, há a manutenção de quem já foi 












Os  casos  não  informados  nestes  campos  se  dão,  principalmente,  à  falhas  de  preenchimento 
dos candidatos, o que não interfere de forma decisiva nos resultados da pesquisa.
Dos educandos inscritos, 87%  teve seu pedido de auxílio deferido na primeira etapa. 
Quanto  aos  casos  de  indeferimentos,  se  devem  sobretudo  à  falta  de  documentação 
comprobatória  de  renda  e  por  estarem  fora  da  faixa  de  renda  utilizada  como  critério 
eliminatório do processo.





Como  essa  população  já  foi  caracterizada  no  item  anterior  e  como  os  discentes  foram 
escolhidos  aleatoriamente  em  uma  amostra  já  detalhada,  será  possível  fazer  uma  breve 
descrição desses entrevistados, ratificando (ou não) as características já apresentadas.

























Na  tabela  anterior,  é  possível  visualizar  a  diversidade  atendida  pelo  IF,  tendo  em 



























inferior  a  1,5  (um  vírgula  cinco)  salário­mínimo  per  capita  que  se  autodeclararem  pretos, 
pardos  e  indígenas  (18%),  revelando  o  nível  de  renda  característico  da  população  atendida 
pelo programa no IFNMG/Campus Pirapora.
4Lei nº 12.711/2012, dispõe sobre o ingresso nas universidades federais e nas instituições federais de ensino 
técnico  de  nível  médio,  com  reserva  de  vagas  estratificadas  para  estudantes  que  tenham  cursado 
integralmente o ensino médio  ( no caso de nível  superior) ou  fundamental  (técnico de nível médio) e em 






VRRI­PPI    ­  Vagas  reservadas  para  estudantes  de  escolas  públicas  com  renda 
familiar bruta  igual ou  inferior a 1,5  (um vírgula cinco) salário­mínimo per capita 
que se autodeclararem pretos, pardos e indígenas.
18,0
VRRI­Vagas  reservadas  para  estudantes  de  escolas  públicas  com  renda  familiar 
bruta igual ou inferior a 1,5 (um vírgula cinco) salário­mínimo per capita.
26,2















Em  consonância  com  a  característica  dos  ingressantes  pela  cota  VRRI­PPI,  foi 
indagado  acerca  da  autodeclaração  de  cor/raça  dos  alunos,  e  a  maioria  se  considera  parda 
(55,7%), os que se consideram pretos totalizaram 33,6%, branca (8,2%) e amarela (2,5%).
Quanto ao município de residência dos alunos, foi verificado que a maioria reside em 














em  sua  maioria  de  situação  de  pobreza  ou  extrema  pobreza,  conforme  já  abordado.  Tal 
condição  é muito  importante  para  se  conhecer  e  analisar  a  implementação  do Programa de 













Quanto  aos  benefícios  ofertados  no  edital,  o  auxílio  Cópia  e  Impressão  é  o  mais 
solicitado e deferido (81,1% o recebem), uma vez que possui baixo valor,  tornando­se mais 
acessível  a  uma parcela maior  de  discentes. Ele  é  seguido  pelo  auxílio Alimentação,  que  é 
mais um importante suporte para os alunos, principalmente os dos cursos técnicos integrados 
que passam bastante tempo no ambiente escolar e/ou vêm de municípios vizinhos. O auxílio 
Transporte  (municipal  e  intermunicipal)  também  possui  representatividade,  sendo  recebido 












anos  (54%),  a  maioria  teve  o  auxílio  renovado,  conforme  previsto  no  edital,  isto  é,  se 















duas  questões  foram “abertas”  e  analisadas  através  da  análise  de  conteúdo. Acentua­se  que 
conhecer a percepção dos alunos beneficiários é de suma relevância porque dá voz aos que 
constituem o público da ação. Eles podem explicitar, em que medida, a metodologia utilizada 






TotalRespostas Freq % Freq %
Através dos murais 41 33,6 81 66,4 122
Informação de colegas, amigos, familiares
que recebiam e/ou estudam no Campus 54 44,3 68 55,7 122
Pelo site oficial do Instituto 27 22,1 95 77,9 122
Pelos servidores do Campus 64 52,5 58 47,5 122
Fonte: Questionário percepção do beneficiário da AE­IFNMG­Campus Pirapora/2015
Extrai­se  da  Tabela  17  que  a  maioria  tem  acesso  à  informação  inicial  sobre  o 
Programa  através  de  informações  dos  colegas,  amigos  e  familiares  que  já  recebiam  e/ou 
estudam  no  Campus  e/ou  também  através  dos  servidores  do  Campus  (Assistente  Social, 
Psicólogos,  pedagogos,  assistente  de  alunos,  servidores  da  secretaria)  que  trabalham 
diretamente  com  a  execução  do  Programa  e,  ainda,  através  de  informações  fixadas  nos 
murais. 
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Foi  baixo  o  número  de  alunos  que  declararam  ter  a  informação  através  do  portal 
oficial  do  Instituto,  fato  que  suscita  a  hipótese  que  o  site  pode  não  possuir  um  layout  que 
favoreça o acesso simples e direto a essa informação, ou ainda, os discentes não possuem o 
hábito  de  acompanhar  as  notícias  pela  página.  Portanto,  é  relevante  ponderar  que  variadas 
formas de publicização da  informação devem ser utilizadas para que  todos os discentes que 








Quando  indagados  sobre  uma  percepção  geral  do  processo  de  seleção  para 
recebimento dos  auxílios do Programa da Assistência Estudantil  (GRAFICO 2),  73,8% dos 
alunos beneficiários consideram o processo justo ou muito justo, 21,3% selecionaram a opção 







É  importante  salientar  novamente  que  o  Programa,  considerando  sua  limitação  de 
recursos  financeiros,  busca  oferecer  o  máximo  possível  de  benefícios  aos  discentes, 
estabelecendo critérios e indicadores sociais relevantes para selecionar da forma mais justa (a 
partir  da  comprovação  do  atendimento  aos  critérios  pelos  discentes),  deixando  sem 
atendimento  somente  os  que  realmente  não  se  encaixam  na  condição  de  renda  ou  que  não 
conseguem comprovar sua vulnerabilidade socioeconômica.
Quanto  a  transparência  na  realização  do  processo,  aqui  associada  à  divulgação  de 











discentes  atendidos  pelo  Programa  avaliam  que  a  opção  de  implementação  adotada  pelo 
IFNMG atende  a  esses  atributos,  principalmente  quando  se  considera  que  a  publicação dos 
resultados  revelam  os motivos  para  o  indeferimento  dos  benefícios  com  base  nos  critérios 
apontados no edital.
Conforme  já  descrito,  todo  processo  é  regido  por  meio  de  editais  semestrais. 




































Nota­se  no  que  36%  dos  alunos  concordam  totalmente  com  a  assertiva,  43,4% 
concorda  parcialmente,  11,5%  não  concorda  e  nem  discorda  e  somente  8,2%  discordam 
totalmente ou parcialmente. Verifica­se, portanto, que na percepção dos discentes atendidos 
pelo  Programa  a  ausência  de  um  sistema  eletrônico  contribui  significativamente  para  a 
morosidade do processo de seleção. Conforme dados disponibilizados pelo Campus Pirapora, 
o  processo  dura,  em  média,  02  meses  ou  mais  quando  há  um  grande  número  de  alunos 
inscritos. 
A morosidade na realização do processo de seleção indica umas das fragilidades na 
execução  do  Programa,  visto  que  este  tem  como  objetivo  ser  um  dos  mecanismos  de 


























socioeconômica,  na  qual  é  realizada  a  análise  dos  documentos  comprobatórios  da  situação 
familiar  do  aluno  e  verificada  a  necessidade  de  recebimento  dos  auxílios.  Essa  etapa  foi 
considerada por 62 alunos  (50,8% da amostra) como muito  importante para comprovação e 
seleção, 59 alunos  (48,4% da amostra) a consideram  importante e apenas um aluno avaliou 





da  amostra)  a  vê  como  muito  importante,  60  alunos  (49,2%)  como  importante,  10  alunos 
(8,2%)  nem  importante,  nem  sem  importância  e  somente  03  alunos  consideram  pouco 
importante. Portanto,  essa  etapa  é percebida pela maioria dos beneficiários  como  relevante, 
sendo o momento em que eles podem esclarecer suas dúvidas, condições e razões pelas quais 
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estão  solicitando  os  auxílios.  Além  de  facilitar  o  trabalho  da  comissão  da  Assistência 
Estudantil  no  conhecimento  da  realidade  dos  discentes,  o  que  muitas  vezes  não  é  tão 
perceptível por meio da análise dos documentos. 
A entrevista é adotada por grande parte dos IFs no processo de acesso/seleção, sendo 
um  dos  instrumentos  de  trabalho  do  Serviço  Social  inserido  e  defendido  pela  categoria  na 
perspectiva  apontada  por  Bouças  (2011,  p.  47):  “instrumento  potencializador  das 
intencionalidades do profissional, meio para desvelar a  realidade e como potencializador da 
troca  entre  sujeitos  para  ampliação  de  consciência  crítica  e  efetivação  de  direitos  sociais 
historicamente conquistados...”. Sua importância reside na possibilidade de uma intervenção 
profissional  crítica,  um  conhecimento  mais  profundo  sobre  a  realidade  e,  sobretudo, 
desvinculada  de  um  caráter  fiscalizador  e  repressor  historicamente  construído  nas  políticas 
públicas. 
Conforme o Gráfico 7, em relação à subdivisão dos recursos em auxílios,79,6% dos 
alunos  indicam  como  muito  necessária  ou  necessária,  13,9%  nem  necessária,  nem 
desnecessária  e  somente  6,5%  a  consideram  pouco  necessária  ou  desnecessária.  Essa 
subdivisão mostrou­se realmente necessária devido à limitação de recursos, o que permite que 








para  os  gastos  de  permanência  no  curso,  51,6%  os  consideram  insuficientes,  e  somente 
48,4%,  diz  ser  suficiente.  Isso  revela mais  uma  fragilidade  do  Programa  que  é  atender  de 
forma  satisfatória  cada  aluno  individualmente,  haja  vista  os  valores  dos  benefícios  serem 
padronizados conforme o preço de mercado,  e, mesmo assim, não  suprir  a necessidade dos 
beneficiários.
Essa  condição  é  reforçada  no Gráfico  8,  quando  perguntados  acerca  da  satisfação 





O  grande  número  de  alunos  insatisfeitos  com  o  recebimento  mensal  das  parcelas 
decorre,  dentre  outros  aspectos,  da  falta  de  regularidade  nos  pagamentos.  Documentos 
fornecidos pelo Setor de Assistência ao Educando do Campus Pirapora indicam que estes não 
foram  feitos mensalmente  no  ano  de  2015,  principalmente  por  questões  ligadas  à  apuração 
mensal da frequência e liberação dos recursos previstos pelo governo. 
Neste aspecto, há que se considerar que além dos problemas internos da execução, os 
atrasos  também  estão  relacionados  à  questões  maiores,  da  conjuntura,  tais  como  o 
contingenciamento  dos  recursos  pelo  governo  e  a  demora  de  liberação  do  recurso  previsto 
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para  pagamento  das  parcelas,  por  vezes  as  solicitações  de  pagamento  ficam  aguardando 
crédito  para,  efetivamente,  serem  pagas  e  o  aluno  ter  acesso  aos  valores,  situação  que  foi 
observada nas análises dos documentos do Campus.
Essa  questão  do  atraso  no  recebimento  das  parcelas  ficou  evidente  quando  foi 
solicitado  que  o  aluno  atribuísse  valor  em  uma  escala  de  01  a  05,  no  qual  01  era  maior 












1 = Muito Alto 73 59,8 59,8
2 = Alto 22 18,0 18,0
3 = Médio 12 9,8 9,8
4 = Baixo 7 5,7 5,7
5 = Muito baixo 8 6,6 6,6





sua  função  de  disponibilizar  a  frequência  dos  discentes,  alguns  dos  seus  alunos  dependem 
desse  ato  para  continuar  a  assistir  as  aulas  e  desenvolver  bem  suas  atividades.  Gera  um 
trabalho constante  e desgastante  à  comissão da AE, que  é  a busca pela  regularização desse 
processo  para  que  os  educandos  não  fiquem  prejudicados  no  seu  direito  de  acesso  e 
permanência. 
5  SISPLAN­  Sistema  de  planilhas  eletrônicas  (diário  escolar)  utilizados  no  registro  escolar  dos  cursos 
técnicos de nível médio pelo IFNMG­Campus Pirapora. 
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da entrega da  frequência pelos docentes. Não se pretende  retirar aqui a  responsabilidade da 
AE em cumprir sua função de viabilizadora dos direitos dos alunos, mas o que se avalia é que 
a instituição deve trabalhar em consonância de objetivos, compreendendo que seus trabalhos 
são, na maioria das vezes,  interdependentes,  e que o não cumprimento de uma etapa  acaba 
prejudicando  justamente  o  aluno,  alvo  final  de  todo  processo  educativo.  Na  sequência  das 








1 = Muito Alto 36 29,5 29,5
2 = Alto 24 19,7 19,7
3 = Médio 32 26,2 26,2
4 = Baixo 10 8,2 8,2
5 = Muito baixo 20 16,4 16,4
Total 122 100,0 100,0
Fonte: Questionário percepção do beneficiário do PAE­IFNMG­Campus Pirapora/2015
Quando  perguntados  se  além  dos  auxílios  financeiros  os  alunos  são  atendidos  por 
outros  serviços  da  Assistência  Estudantil,  80,3%  informaram  que  não  e  apenas  19,7% 
responderam afirmativamente. Os serviços: atendimento psicológico, atendimento social e o 




Os  entrevistados  tiveram  a  oportunidade  ainda  de  opinar  acerca  da  assertiva  “O 
Programa Nacional de Assistência Estudantil – PNAES contribui para a promoção da inclusão 























bem  como  sugestões  de  melhorias,  os  educandos  se  sentiram  à  vontade  para  responder 
dissertativamente  à  questão,  na  qual  foi  possível  notar  o  atraso/demora  no  processo  de 
pagamento  em  89%  das  respostas,  fato  que  corrobora  com  as  respostas  apresentadas 
anteriormente.  Os  alunos  estão  bastante  insatisfeitos  com  a  morosidade  da  execução  do 
Programa,  o  que  faz  com  que muitos  fiquem  à mercê  da  insuficiência  de  recursos  para  se 
alimentar,  adquirir  material  pedagógico  e  se  locomover  até  o  Campus,  como  pode  ser 
observado em algumas de suas falas:
Negativo  no  programa  é  a  demora  do  repasse  do  benefício,  pois  se  viesse 
mensalmente  em  uma  data  específica  evitaria muitos  transtornos,  pois  para  quem 




vez que  ele não  tem condição de pagar o  lanche durante o período que  eles  estão 
(sic). Aluno 44
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corpo  docente  com  relação  a  pontualidade  de  entrega  dos  diários;  trâmite 
fundamental  para  que  o  programa  seja  executado  de  forma  rápida  e  precisa  (sic). 
Aluno 99
O auxilio  e pago com muito  atraso,  o que  faz  com que  as  contas para  as  famílias 
fiquem  ainda  mais  altas  causando  grandes  problemas  na  vidas  dos  estudantes.  A 
aceleração  no  processo  de  pagamento  faria  com  que  muitos  problemas  fossem 
sanados (sic). Aluno 51




As  opiniões  elencadas  acima  revelam  o  desequilíbrio  que  há  entre  a  intenção  de 
contribuir  com  os  estudantes  a  se  manterem  na  escola,  criando  neles  a  expectativa  do 
pagamento  do  benefício,  e  a  triste  realidade  na  demora  desses  pagamentos,  mostrando  o 









isso,  ele  diz  que  o  Programa  não  está  cumprindo  efetivamente  sua  finalidade,  o  que  é 









entre  um  a  três  salários mínimos,  declararam  terem  tido  necessidade  de  abandonar  o  curso 
para ingressar no mercado de trabalho porque precisavam ajudar nas despesas da família.






Algumas pessoas  acabam  recebendo o  auxílio  sem necessidade. Seria  viável  fazer 
uma  seleção  mais  detalhada,  devido  ao  número  de  pessoas  que  recebem  sem 
necessidade. Para uma melhoria continua, uma nova seleção seria bom (sic) Aluno 
30
A  assistência  estudantil  é  muito  importante  para  os  alunos  e  muito  importante 
melhorá­la a cada dia. É preciso melhorar no processo seletivo, tendo em vista que 
muita  pessoas  ricas  recebeu  grande  número  de  auxílio  só  por  morarem  longe  do 
Campus, sendo que q eles tem capacidade financeira para cobrir esse custo. Outro, 
pobres,  recebem pouco  só por não atenderem as demandas. Tem que  ser  revisto a 
salário de cada família. (sic) Aluno 50





ocorrer  os  atrasos  pelo  menos  avisem  os  participantes.  Creio  que  seria  ótimo  a 
divulgação deste tipo de informação para os alunos. Aluno 20
Alguns respondentes apontaram a falta de  justiça na concessão dos benefícios, mas 
deve ser  levado em consideração que se  trata de uma seleção  realizada por meio de análise 
socioeconômica, através de documentos que comprovam renda, despesas, bem como outros 
indicadores  sociais  da  família,  coletados  ou  confirmados  na  entrevista  com  o  Assistente 
Social, tais como: situação de moradia, saúde dos membros, bens da família, dentre outros, de 
forma  que  se  avalie  a  real  condição  de  vulnerabilidade  socioeconômica  para  além  de  uma 
análise  restrita  a  renda  per  capita.Nesse  sentido,  o  desconhecimento  desse  processo  e/ou 
ausência  de  maiores  esclarecimentos  pela  comissão  de  Assistência  Estudantil  favorece  a 





nem  sempre  são  justificados  aos  discentes,  permitindo  que  eles  construam  opiniões 








Outras  propostas  apresentadas  pelos  entrevistados  foram:  penalização  aos 
responsáveis e maior rigor com os diários de frequência, ampliação do quantitativo e valor de 


















Observa­se  que  mesmo  com  os  problemas  apontados,  os  alunos  reconhecem  a 





O  programa  é  de  suma  importância  para  os  alunos  se manterem  na  instituição,  a 
região  é muito  subdesenvolvida,  e  as  famílias  tem  a  necessidade  do  auxílio  como 
garantidor  da  permanência  de  seus  filhos  na  educação.  Além  também  de 
proporcionar experiências de crescimento acadêmico, profissional e até experiência 
de  vida  com  os  auxílios  de  custeio  de  viagens  para  participação  em  eventos  de 
ensino pesquisa e extensão e culturais (sic). Aluno 01
O  programa  de  assistência  estudantil  é muito  importante  para  que  aja  um melhor 
convívio no ambiente escolar (sic). Aluno 04








O  programa  e  muito  importante  para  os  estudantes  de  baixa  renda,  muitas  vezes 
moram  longe ou em outras  cidades  é não  tem condições de vim ao Campus,  e  de 
extrema  importância  o  auxílio,porque  sem  ele  muitos  estudantes  deixariam  o 
campos(sic) Aluno 24 
As  respostas  dos  alunos  demonstram  que  a  relevância  do  Programa  parte  de  uma 
concepção ampliada da Assistência Estudantil, conforme Souza (2011),  transita em diversas 
áreas dos direitos humanos, ao compreender ações que devem proporcionar desde condições 
de  acesso  a  outras  políticas  como  a  saúde,  instrumentos  pedagógicos  necessários, 
acompanhamento  das  necessidades  educativas  especiais,  até  o  provimento  dos  recursos 
mínimos  para  a  sobrevivência  do  estudante,  tais  como  moradia,  alimentação,  transporte  e 
recursos  financeiros,  este  último  é  o mais  evidenciado  e  reconhecido  nas  falas  dos  alunos, 
logo,  indica  que  as  demais  ações  precisam  ser  mais  bem  implementadas,  ampliadas  e/ou 
ofertadas sistematicamente. 
No  entanto,  pondera­se  que  os  estudantes  que  disseram  que  o  Programa  não  é 




sendo  certo  o  que  ta  acontecendo,  então  não  ta  fazendo  diferença  nenhuma,  pois 
estão fazendo descaso com os alunos (sic). Aluno 81
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O  atraso  do  envio  da  mensalidade,  prejudicando  o  pagamento  de  alimentos  e 
materiais escolares dos alunos. Afetando a produtividade escolar (sic). Aluno 69
depois desses atrasos da assistência estudantil não tem feito muita diferença por que 
resolvi não conta  com ele para meu  transporte não poderia  fica  ausente das  aulas. 
outra tem pessoas que recebem quase todos e tem pessoas que recebem apenas um 
como eu..... muito injusto (sic) Aluno 02
Esses posicionamentos vêm mais  uma vez  reforçar  a  fragilidade do Programa. Por 
mais  que  ele  seja  apontado  como  irrelevante  por  uma minoria,  não  se  pode  olvidar  que  há 
pontos  negativos  a  serem  retificados,  visto  que  alguns  alunos  estão  se  sentindo  excluídos, 
injustiçados e/ou encorajados a desistir dos estudos porque não recebem o apoio devido em 
função da execução do PNAES no Campus.
A  realidade  socioeconômica  dos  discentes,  como  já  apontado  no  perfil,  é  bastante 
desfavorável em razão da realidade da região em que estão inseridos. Por isso, criam bastante 
expectativas  quanto  ao  ingresso  no  IFNMG  e  às  formas  que  a  instituição  os  ajudará  a 
concluírem os estudos. Porém, quando ingressam acabam se decepcionando, pois o Programa 
de  Assistência  Estudantil  não  funciona  como  o  esperado,  e  o  que  era  para  ser  uma  ação 





A  pesquisa  no  âmbito  do  mestrado  profissional  requer  uma  preocupação  com  o 
desenvolvimento  e  aperfeiçoamento  profissional,  bem  como  a  possibilidade  de  estudar, 
cientificamente,  um  problema  do  cotidiano  do  trabalho  e  propor  respostas  aplicáveis, 
contextualizar  questões  e  apresentar  soluções  técnicas  visando  o  desenvolvimento  da 
instituição e/ou local. 
  Por  conseguinte,  os  dados  levantados  sobre  os  aspectos  relevantes,  fragilidades  e 







Campus  e  documentos,  nota­se  que  há  a  necessidade  de  discussões  no  âmbito  do  IFNMG. 
Propõe­se uma revisão do Regulamento de forma a torná­lo mais aplicável e condizente com 





assistência  estudantil  para uma melhor  condução das  ações no  IFNMG e aporte  aos campi, 
uma vez que a vinculação à Pró­Reitoria de Extensão não é adequada porque trata­se de uma 
política de atendimento ao aluno de forma integral, com ações que não se caracterizam como 





de  execução  do Programa. À vista  disso,  sugere­se  que  representantes  eleitos  pelos  alunos, 








avaliação  da  Assistência  Estudantil  do  IFNMG.  Esse  sistema  eletrônico  proposto  será 
vinculado  ao  Sistema  Acadêmico  de  Gestão  da  Unificada  (SAGU)  do  IF  e  com  acesso 
específico dos servidores que executam o Programa. A  ideia é que a inscrição dos alunos seja 
realizada  de  forma  on  line  e  “aproveite”  o  banco  de  dados  anteriormente  preenchidos  na 
matrícula  e  dos  ingressantes  pelo  sistema  de  reserva  de  vagas  (na  modalidade  com  renda 





Ressalte­se  que  a  entrevista  permanecerá,  pois  conforme  evidenciou­se  na  pesquisa, 
ela é  imprescindível para uma seleção mais consistente e  justa, e, ademais, é estratégica no 
levantamento  de  outras  demandas  dos  alunos  para  a  Assistência  Estudantil.  Mas,  ao  se 
redefinir o fluxo de concessão dos auxílios buscar­se­á mecanismos para agilizar o processo, 
uma possibilidade a se considerar na discussão e atualização da Regulamentação Interna é a 




como  se  exige.  Neste  sentido,  sanará  o  problema  de  atrasos  dos  pagamentos  do  Programa 
devido  essa  apuração.  E  o  acompanhamento  dos  alunos  beneficiários  poderá  ser mais  bem 
estruturado pela equipe multidisciplinar do Campus. 
Quanto à sistematização dos dados do questionário socioeconômico, com a utilização 
do  sistema  eletrônico  será  possível  realizar,  anualmente,  um  levantamento  do  perfil 
socioeconômico (renda, ocupação dos pais/responsáveis, escolaridade, etnia, moradia, família, 
cidade de origem e outros) dos alunos contemplados, e assim, fazer diversas análises e avaliar 
o programa. Essa  sistematização dos dados,  em cada Campus,  é de  suma  relevância para o 
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planejamento  das  ações  e  poderá  gerar  um  banco  de  dados  da  Assistência  Estudantil  do 
IFNMG. 






Propiciar  a  inscrição,  monitoramento,  acompanhamento/avaliação  do  Programa  de 
Assistência Estudantil do IFNMG. 
Público:












O  módulo  do  discente,  contemplará  o  Questionário  Socioeconômico  para 
preenchimento on line no período determinado. Se o aluno for selecionado para recebimento 
dos  auxílios  monetários  do  Programa,  ele  poderá  acompanhar  a  disponibilização  dos 
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pagamentos,  eventuais  ocorrências,  convocações  para  atualizações  de  dados,  informar 
mudanças, solicitar e agendar atendimentos para os serviços da Assistência Estudantil, dentre 
outras informações. E, anualmente responderá um questionário de avaliação do Programa. 
O  módulo  do  servidor,  para  os  responsáveis  pela  execução  do  Programa,  deve 
possibilitar  o  acesso  ao  banco  de  dados  gerados  pelo  preenchimento  do  Questionário 
Socioeconômico na inscrição do aluno, dados gerais do registro escolar discente, bem com a 
categorização e classificação dos alunos por meio de indicadores sociais definidos, tais como 
renda  per  capita,  condições  de moradia,  situação  de  saúde  dos membros,  recebimentos  de 
benefícios sociais e outros. Ademais, deve conter um “submódulo” de acesso restrito para o 
profissional  do  serviço  social  inserir  informações  da  entrevista  para  avaliação/análise 
socioeconômica. Deve permitir ainda, o deferimento dos auxílios dos alunos selecionados no 




quantitativo  de  alunos  beneficiários,  auxílios  concedidos,  recursos  gastos,  relatórios  e 
levantamentos  de  perfil  socioeconômico  (renda,  ocupação  dos  pais/responsáveis  e 
escolaridade, etnia, moradia, família, cidade de origem e outros) elaborados pela comissão de 
execução  de  cada  Campus.  Possibilitará  um  monitoramento  das  ações  desenvolvidas  no 
Programa no âmbito do IFNMG. 















dos  alunos,  falta  de  informatização,  de  avaliação,  de  acompanhamento  dos  beneficiados  e 
controle social por parte dos discentes.
Em  relação  ao  público  alvo  da  assistência  estudantil,  foi  possível  estabelecer  um 
perfil socioeconômico dele a partir do questionário aplicado e constatou­se uma população de 
baixa  renda,  em  vulnerabilidade  social,  com  condições  peculiares  que  tornam  latente  a 
necessidade da existência de um programa eficiente, que os atenda em suas carências. Esses 
alunos  estão  distribuídos  no  Ensino  Médio  Integrado,  Concomitante  e  Subsequente6  e  no 
















Logo,  a  visão  dos  envolvidos  no  Programa  de  Assistência  Estudantil  dos  Campi 
Pirapora  e Montes Claros  revela  a  necessidade de melhorias  urgentes  para que o Programa 




execução do Programa no  IFNMG em 03 pontos  centrais:  a  atualização da  regulamentação 
interna e ampliação do controle social; otimização do processo de inscrição, acompanhamento 
e sistematização dos dados e a avaliação por meio de relatórios semestrais ou anuais. Dentre 
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APÊNDICES  A: Memorando  de  solicitação  de  Autorização  para  utilização  dos  dados  do 




























8) Quais  pontos/instrumentos  podem  ser mudados  e/ou  inseridos  para  otimizar  a  operacionalização  do 
Programa?
9) Como é o controle social do programa? O aluno tem espaço para participar? Quais canais?







































Sou  aluna  do  Programa  de  Pós  Graduação  da  Faculdade  de  Educação  da  Universidade  de 
Brasília  –  UnB,  na  área  de  concentração  “Políticas  Públicas  e  Gestão  da  Educação  Profissional  e 
Tecnológica” do Mestrado Profissional. Estou realizando uma pesquisa sob a orientação do Prof. Dr. 
Bernardo Kipnis, cujo objetivo é analisar o Programa de Assistência Estudantil do Instituto Federal de 
Educação,  Ciência  e  Tecnologia  do  Norte  de  Minas  Gerais  –  IFNMG  quanto  à  metodologia  de 
implementação e suas implicações.





Mesmo  não  tendo  benefícios  diretos  ou  quaisquer  vantagens  financeiras  em  participar  da 
pesquisa,  indiretamente,  você  estará  contribuindo para  a  compreensão do  assunto  estudado  e para  a 
produção de conhecimento científico.
Quaisquer dúvidas relativas à pesquisa poderão ser esclarecidas pela pesquisadora, Jacqueline 
Alves  de  Jesus,  fone:  (38)  99191­6108  e­mail  Jacquelineaj@gmail.com  ou  pela  Coordenação  do 
















Sou  aluna  do  Programa  de  Pós  Graduação  da  Faculdade  de  Educação  da  Universidade  de 
Brasília  –  UnB,  na  área  de  concentração  “Políticas  Públicas  e  Gestão  da  Educação  Profissional  e 
Tecnológica” do Mestrado Profissional. Estou realizando uma pesquisa sob a orientação do Prof. Dr. 
Bernardo Kipnis, cujo objetivo é analisar o Programa de Assistência Estudantil do Instituto Federal de 




o  tema  em  debate. Neste  sentido,  pedimos  que  sinta­se  à  vontade  para  participar  da maneira  como 











































PREENCHA  AS  LACUNAS  ABAIXO  DE  ACORDO  COM  SUA  PREFERÊNCIA,  OS 





































































































Obs:Considera­se  membro  da  família  para  efeito  desse  edital,    como  grupo  familiar  pessoas 
relacionadas  pelos  seguintes  graus  de  parentesco  (consideradas  a  partir  do  candidato):  mãe, 









































































































ESTOU  CIENTE  DE  QUE  A  CONSTATAÇÃO DE  FRAUDE OU OMISSÃO NAS  INFORMAÇÕES 
DECLARADAS  ACARRETA  CANCELAMENTO  DO  BENEFÍCIO  E  O  VENCIMENTO  IMEDIATO 
DE TODO DÉBITO, PODENDO SER RESPONSABILIZADO (A) PELAS FALSAS INFORMAÇÕES.
______________________________
Assinatura do(a) aluno(a)
_____________________________________
Assinatura de um Responsável (no caso de aluno menor)
CPF:
